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A razão pela espécie humana torna-se imediata no 
homem culto. Produz o universal e compreende o 

particular e o singular; ou seja, é concreta e, produzida 
pelos homens em seus esforços rumo ao verdadeiro, 

ao objetivo e ao universal, essa razão se liga em cada 
homem a sua existência, a sua vida singular e a suas 

ideias particulares (LEFEBVRE, 1995, p. 108). 

Este livro é dedicado a minha mãe, Ana, meu 
pai, Antonio, e minhas irmãs, Andreza e Adriane, 
que sempre estiveram presentes me apoiando e 

motivando neste processo de conhecimento.
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PREFÁCIO

Na sociedade em que a informação faz parte da vida cotidiana 
e que está atrelada a avanços tecnológicos que modificam a forma 
de comunicar, o conhecimento ganhou evidência como processo de 
transformação social, pois passou a ser o principal fator de produção 
e competividade. O conhecimento é um fator estratégico na socieda-
de moderna. Quando ligado à inovação, proporciona a construção ou 
melhoria de produtos, processos ou serviços, inovando os já existentes 
e possibilitando a criação de bases para promover a competividade e 
novas soluções, premissas necessárias para o desenvolvimento dos 
países. A geração de conhecimento é uma necessidade nas econo-
mias modernas; o aspecto mais importante é o valor econômico que 
pode ser alcançado com os ativos de conhecimento. Esse valor econô-
mico é medido, entre outros aspectos, pela quantidade de empresas 
de base tecnológica, pelo número de empregos que exigem formação 
de alto nível e habilidades complexas e pela porcentagem da receita 
total das empresas em relação ao Produto Interno Bruto (PIB).

Gerar conhecimento na universidade, juntamente com os bene-
fícios da obtenção do conhecimento interligado à inovação, traz desa-
fios importantes para qualquer instituição. Nesse cenário, encontram-
-se as organizações baseadas no conhecimento, como universidades 
de pesquisa, empresas, incubadoras e habitat de inovação. O conhe-
cimento científico é gerado principalmente em centros de investigação, 
institutos e departamentos acadêmicos de universidades, empresas e 
laboratórios com áreas destinadas à Pesquisa e ao Desenvolvimento 
(P&D), apoiados pelo governo. Esse conhecimento científico é comu-
mente validado pela comunidade científica depois de um processo de 
revisão por pares e tornado público através da publicação em artigos 
de jornais, documentos de conferências, relatórios técnicos, artigos 
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de revistas e outros meios. De forma contrária, invenções e inovações 
são mantidas em segredo até que a proteção intelectual seja obtida 
por meio de uma patente, uma marca, um sinal distintivo, segredos 
industriais ou outros mecanismos de propriedade intelectual.

A produtividade científica de uma organização, bem como a dos 
seus investigadores, é normalmente medida através da quantidade de 
registros publicados em revistas científicas ou outros meios. No caso 
de invenções e inovações, a medida de produtividade e qualidade é o 
impacto econômico, que deriva de licenciamento, cisões e outras ações 
financeiras. . Combinar os dois tipos de conhecimento – o científico e 
o proveniente de invenções e inovações – é o grande desafio para as 
organizações do mundo do trabalho atual.

Nesse contexto, encontram-se as incubadoras como fonte de 
oportunidade ao empreendedorismo inovador, pois elas oferecem fer-
ramentas para um negócio de sucesso ao futuro empresário. As incu-
badoras têm o papel de reduzir a taxa de mortalidade das empresas, 
já que disponibilizam estrutura física e ferramentas de gestão durante 
os anos iniciais do empreendimento.

Destaca-se neste livro a gestão do conhecimento em incubado-
ras como fator de  inovação que pode assegurar ao empreendimento 
maturidade para inserir-se no mercado com sustentabilidade. As em-
presas que encontram nas incubadoras e uma variedade de recursos 
e serviços direcionados ao desenvolvimento da ideia, para que esta se 
transforme em um negócio sustentável.

Essa obra está organizada seis capítulos. O primeiro que 
explicitará sobre o habitat de inovação e o conhecimento, explicita o 
significado o termo e os tipos que existem em nossa sociedade, bem 
como as questões de conhecimento e inovação que o envolvem.
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O segundo capítulo versará sobre as incubadoras como agen-
tes de inovação, explicitando os tipos, as principais características 
desse ambiente incubador de ideias empreendedoras.

O terceiro capítulo versará sobre modelo de gestão para 
incubadora de empresas, explicitando que o processo de incubação 
que ocorre nas incubadoras é direcionado por modelos de gestão. 
O desenvolvimento de modelos de gestão para incubadoras de 
empresas vem sendo realizado desde 1985 no cenário mundial. No 
âmbito internacional, têm-se cerca de 17 modelos.

O quarto capítulo versará sobre o modelo CERNE que propõe 
quatro níveis de maturidade, e cada um deles tem um foco específico.

O quinto capítulo explicitará sobre os ativos do conhecimento, 
modos de conhecimento nos processos de gestão e modos de 
construção do conhecimento.

No sexto capítulo, explicita-se o Modelo Celta, constituído por 
um elenco de diretrizes que sustentam a construção do conhecimento 
nas incubadoras de empresas.



Capítulo 1 

HABITAT DE INOVAÇÃO 
E CONHECIMENTO 1

HABITAT 
DE INOVAÇÃO 

E CONHECIMENTO 
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Na sociedade atual, em que o conhecimento tem cada vez mais 
evidência, a inovação torna-se um dos fatores que mais influencia a 
riqueza de um país. A inovação pode acontecer por meio da criação de 
ambientes que oportunizem compartilhar o conhecimento que ocorre 
na parceria entre universidades, empresas e governo, e os espaços em 
que esses compartilhamentos ocorrem são atualmente denominados 
de habitat de inovação. Segundo Luz et al. (2014, p. 1), habitat de 
inovação tecnológica “são ambientes propícios ao desenvolvimento 
contínuo de inovações tecnológicas”. Para Zen, Hauser e Vieira (2004), 
o habitat de inovação caracteriza-se por diferentes espaços intitulados 
de empresas, parques ou polos tecnológicos. Tais ambientes de 
inovação ora são chamados de habitat de inovação (HI), ora de habitat 
de inovação tecnológica (HIT), pois o conceito está fortemente ligado 
à inovação e à tecnologia.

A concepção de habitat de inovação vem sendo construída ao 
longo dos anos. Em 1970, tratava-se de um sistema de inovação (SI), 
como se pode notar no primeiro trabalho publicado sobre a temática, 
de Erich Jantsch (1970), em que o autor discute que a inovação, no 
sistema educacional, com foco na estrutura das universidades, pode 
integrar-se em quatro aspectos: empírico, pragmático, normativo e 
intencional (MACHADO; SILVA; CATAPAN, 2016).

Na década de 1990, os trabalhos sobre habitat de 
inovação tiveram como foco leis, decretos e ações intangíveis que 
proporcionavam a inovação. No final dessa mesma década, de 
1990, as publicações começaram a diferenciar sistema de inovação 
de habitat de inovação (MACHADO; SILVA; CATAPAN; 2016). Nessa 
época, sistema de inovação era compreendido como uma rede que 
incluía fatores sociais, políticos, organizacionais, institucionais e 
outros, os quais influenciavam o desenvolvimento, a difusão e o uso 
de inovações (EDQUIST, 1997). Já habitat de inovação referia-se ao 
ambiente físico de inovação que proporcionava, aos empreendedores, 
a transformação de ideias em empreendimentos de sucesso; eram 
intitulados de incubadoras de empresas.
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Os habitat de inovação (HI) são espaços locais de 
compartilhamento de informações e conhecimentos favoráveis 
à inovação (LUZ et al., 2014, p. 21).

Para alguns autores, o conceito de habitat de inovação 
tecnológica é sinônimo de um ambiente de inovação e, para outros, 
significa um local para troca de experiências que proporcionem a 
inovação. Segundo Matatkova e Stejskal (2013), ambiente de inovação, 
às vezes chamado de habitat de inovação, pode ser definido de várias 
maneiras, porém ressalta-se que em todos os sentidos são adotadas 
ciência e tecnologia na transformação do conhecimento em inovação. 

No Brasil, a expressão “habitat de inovação” começou a 
ser difundida por volta do ano de 2012, no VI Encontro Nacional de 
Gestores de Inovação e Transferência Tecnológica (FORTEC). No 
entanto, percebe-se que o seu significado ainda não é claro, não só 
no País, como também no mundo. Por esse motivo, elaborou-se um 
quadro conceitual, que expõe os conceitos de habitat de inovação 
defendidos por alguns autores ao longo dos anos.

Quadro 1 – Conceitos de habitat de inovação, em ordem cronológica

Autor(es) Conceito de habitat de inovação

SMILOR; GILL 
JÚNIOR (1986)

Ambiente planejado para amparar o crescimento de 
empresas com uma variedade de serviços que sustenta 
a geração de empresas.

BURKHALTER; 
CURTIS (1989)

Programa que consiste em apoiar novas e pequenas 
empresas, proporcionando espaço físico com baixo 
preço, além de prover serviço de escritório e suporte 
tecnológico para os empreendedores.

BOLTON (1992)

Centro de inovação, ou seja, um espaço físico construído, 
uma central de serviços, um apoio geral, com fontes 
financiáveis para incentivar empresas nascentes através 
de mecanismos de transferência de tecnologia.

CASSIOLATO; 
LASTRES (2003)

Espaço planejado segundo o ambiente geográfico e 
institucional, já que influencia a capacidade de inovação.
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ZEN; HAUSER; 
VIEIRA (2004)

Diferentes espaços intitulados de empresas, parques e 
polos tecnológicos.

NOVELLI (2006)

Ambiente com três dimensões: financeira, objetiva (com 
o intuito de aumentar o nível de inovação local) e po-
pulacional (no espaço são alocadas empresas de base 
tecnológica).

MELO; LEITÃO
(2010, p. 51)

Espaço relacional em que a aprendizagem coletiva 
ocorre mediante a transferência de know-how, imitação 
de práticas gerenciais de sucesso comprovado e imple-
mentação de inovações tecnológicas no processo de 
produção.

BÉLIS-
BERGOUIGNAN; 

LEVY (2010)

Os autores substituem a ideia de inovação como um 
processo de tomada de decisão individual. Em vez dis-
so, consideram habitat de inovação como as interações 
entre todos os intervenientes no processo de inovação 
que compõem redes institucionais dentro de um am-
biente.

CORREIA; 
GOMES (2010)

Espaço de aprendizagem coletiva, intercâmbio de co-
nhecimentos, interação entre empresas, instituições de 
pesquisa e agentes governamentais que contribui para 
o desenvolvimento econômico de uma cidade, região 
ou país.

LABIAK JÚNIOR 
(2012, p. 13)

Ambiente que possui estrutura física e organizacional; 
é tangível.

LUZ et al. (2014)
Local de disseminação de informações entre institui-
ções de ensino, empresas e governo para promover a 
transformação do conhecimento em inovação.

MACHADO; SILVA; 
CATAPAN (2016)

Habitat de inovação converge com o tema “inovação” 
numa proposta ampla de um processo resultante da 
construção do conhecimento, o que envolve, nos dias 
atuais, aspectos como desenvolvimento, aprendizagem, 
tecnologia, economia nacional e regional, todos associa-
dos à indústria e ao conceito de sustentabilidade.

VIA ESTAÇÃO 
CONHECIMENTO 

(2016)

Espaços diferenciados, propícios para que as inova-
ções ocorram, pois são locus de compartilhamento de 
informações e conhecimento, formando networking. 
Permitem minimizar os riscos e maximizar os resultados 
associados aos negócios.

TRZECIAK; TEIXEIRA; 
VARVAKIS (2017)

Ambientes promotores da interação entre agentes lo-
cais de inovação, desenvolvedores de P&D e setor pro-
dutivo, colaborando para disseminar a cultura de inova-
ção e empreendedorismo na região.

Fonte: Elaborada pela autora (2018)
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Portanto, os habitat de inovação são espaços nos quais o 
conhecimento é disseminado com o intuito de promover a inovação. 
Tais locais são fortalecidos com uma política que envolva interações 
entre os três principais agentes da inovação: governo, instituições 
educacionais e empresas. Edquist e Hommen (1999) argumentam que 
a visão sistêmica do processo de inovação reconhece explicitamente 
as interdependências potencialmente complexas e as possibilidades 
de múltiplos tipos de interações entre esses agentes.

Os habitat de inovação são ambientes que se constituem na 
intersecção entre os agentes de inovação: governo, instituições e 
empresas. Nesse meio, a inovação é compreendida como um processo 
de diversos estágios pelos quais  as organizações transformam ideias 
em novos produtos ou aperfeiçoam serviços e/ou processos, com 
o objetivo de avançar, competir e diferenciar-se com sucesso em 
seu mercado (BAREGHEH; ROWLEY; SAMBROOK, 2009). É nesse 
contexto que se encontram os habitat de inovação, que podem ser: 
hotel tecnológico, incubadora, aceleradora, núcleo de inovação 
tecnológica e parque tecnológico. As incubadoras, por sua vez, são 
classificadas em: virtuais, mistas, tradicionais e de base tecnológica. 

Assim, considera-se que o habitat de inovação envolve trocas 
de conhecimento que operam o processo de inovação e influenciam 
inovações, como destacam Doloreux (2002), Faber e Hesen 
(2004) e OCDE (2005). Esse tipo de ambiente inclui um conjunto 
de vários elementos contextuais relacionados com as condições 
macroeconômicas (instituições) e com as condições microeconômicas.

Como visto, os habitat de inovação são espaços que 
proporcionam a inovação através da troca de conhecimento com foco 
no empreendedorismo inovador. Esses locais são classificados como: 
cidade intensiva em conhecimento, cidade inteligente, technopolis, 
parque científico, parque tecnológico, parque científico e tecnológico, 
parque de inovação, parque de pesquisa, centro de inovação, hotel 
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tecnológico pré-incubadora, incubadora, aceleradora, coworking 
e laboratório de prototipagem, como maker space, (PIETROSKI et 
al., 2010; LABIAK JÚNIOR, 2012; LUZ et al., 2014; VIA ESTAÇÃO 
CONHECIMENTO, 2016). Também há os núcleos de inovação 
tecnológica, que são regulamentados pela Lei de Inovação e buscam 
realizar a interação universidade-empresa e gerir a política de inovação. 

O hotel tecnológico tem o objetivo de transformar grandes 
ideias em negócios lucrativos, com curto período de incubação, de 
aproximadamente dois anos. O hotel tecnológico é:

Um espaço para pré-incubação e incubação de projetos de 
empresas. O objetivo é a transformação de ideias em negócios 
de base tecnológica, geradores de empregos e novos produtos 
e/ou serviços. Tem como visão estratégica ser um centro de 
referência regional em modelo de pré-incubação de empresas, 
cooperando para disseminar a cultura empreendedora e 
ampliar a criação de micro e pequenas empresas sólidas 
(PIETROSKI et al., 2010, p. 2).

Esse tipo de ambiente tem o intuito de apoiar empreendedores 
pertencentes ao corpo interno e/ou externo da instituição de ensino, 
dando-lhes estrutura física e formação empresarial, aproximando 
o meio acadêmico do mercado. Nessa estrutura física, os 
empreendedores podem desenvolver inovações, bem como ampliar 
o seu empreendimento sem ter a empresa aberta juridicamente. Além 
disso, podem ter contato com um conjunto de fatores (consultorias 
nas áreas financeira, jurídica, de marketing e de plano de negócios; 
suporte com suprimentos, treinamentos, assessoria psicológica) que 
proporciona sucesso, no futuro, às empresas.

O núcleo de inovação tecnológica (NIT) é um local que agrega 
uma ou mais Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT) (PIETROSKI 
et al., 2010; LABIAK JÚNIOR, 2012; LUZ et al., 2014) e que tem suas 
ações pautadas na Lei de Inovação (Lei n. 13.243, de 2016), artigo 
2º, parágrafo VI:
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Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por 
uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, 
que tenha por finalidade a gestão de política institucional de 
inovação e por competências mínimas as atribuições previstas 
nesta Lei (BRASIL, 2016).

Esse espaço tem o intuito de incentivar pesquisadores através 
de estratégias que visem ao estímulo a projetos de: desenvolvimento 
tecnológico, prestação de serviços especializados, pesquisas 
aplicadas, informação tecnológica e transferência de tecnologias para 
o setor produtivo (LUZ et al., 2014).

O centro de inovação é um ambiente que proporciona 
aprimoramento tecnológico, prestando serviços especializados por 
meio de pesquisas aplicadas, por intermédio da transformação de 
conhecimento em inovação (PIETROSKI et al., 2010; LABIAK JÚNIOR, 
2012; LUZ et al., 2014).

Já o parque tecnológico contempla serviços de base científico-
tecnológica. Surgiu na década de 1950, com o objetivo de promover 
a transferência de tecnologia desenvolvida nas universidades às 
empresas locais, estimulando a criação de organizações intensivas em 
tecnologia (AURP, 2012; DE SÁ, 2011; LABIAK JÚNIOR, 2012). Também 
pode ser definido como:

[...] uma organização gerida por profissionais especializados, cujo 
objetivo fundamental é incrementar a riqueza de sua comunidade 
promovendo a cultura da inovação e da competitividade das 
empresas e instituições geradoras de conhecimento instaladas 
no parque ou associadas a ele. Com este objetivo um Parque 
Científico estimula e gere o fluxo de conhecimento e tecnologia 
entre universidades, instituições de pesquisa, empresas e 
mercados; promove a criação e o crescimento de empresas 
inovadoras mediante mecanismos de incubação e de “spin-off” 
e proporciona outros serviços de valor agregado assim como 
instalações de alta qualidade (IASP, 2016).
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Conforme a conceitualização da Lei n. 13.243, parque tecnológico 
é definido como:

X - parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da 
competitividade industrial, da capacitação empresarial e da 
promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de 
desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e 
uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si; [...] (BRASIL, 2016).

Esse tipo de local promove a cultura da inovação e da 
competividade, integrando a tecnologia das instituições de ensino 
com a das empresas, ou integrando empresas entre si, estimulando o 
desenvolvimento de empreendimentos lucrativos.

A incubadora é um ambiente que promove o empreendedoris-
mo inovador (PIETROSKI et al., 2010; LABIAK JÚNIOR, 2012; LUZ et al., 
2014; MACHADO; SILVA; BIZZOTO, 2017). Serve como suporte para 
o empreendedor e pode ser um agente integrador entre instituições 
educacionais e empresas (SMILOR; GILL JÚNIOR, 1986; ADEGBITE, 
2001; LALKAKA, 2002).

O polo tecnológico tem o objetivo de proporcionar a transferên-
cia de tecnologias indispensáveis ao desenvolvimento de uma região. 
Segundo Pietroski et al. (2010) e Luz et al. (2014), “polo tecnológico” é 
uma expressão utilizada indiferentemente para designar um ambiente 
que concentra recursos humanos, laboratórios e equipamentos e que 
tem como resultado a criação de novos processos, produtos e servi-
ços. A Lei n. 13.243 traz o seguinte conceito:

XI - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico 
caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas 
e médias empresas com áreas correlatas de atuação em 
determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais 
com ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos 
organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes 
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envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de 
novas tecnologias [...] (BRASIL, 2016).

O habitat de inovação e os ambientes descritos anteriormente 
são integrados com instituições de ensino, governo e empresas. Têm 
incentivo da Lei n. 13.243, que acelera a inovação e a pesquisa no Brasil, 
e da Lei n. 10.973, de 2004. Os 30 acréscimos realizados na Lei n. 13.243, 
no artigo 2º, incluíram definições sobre inovação e ICT, a saber:

IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, 
serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 
novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou 
processo já existente que possa resultar em melhorias e em 
efetivo ganho de qualidade ou desempenho;

V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta ou 
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que 
inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou 
estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 
tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços 
ou processos; [...] (BRASIL, 2016).

Nesse ambiente de inovação, estão as incubadoras de empresas. 
Um dos objetivos desse tipo de espaço é estimular ou prestar apoio 
logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e 
intensivo em conhecimento, facilitando a criação e o desenvolvimento 
de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades 
voltadas à inovação (BRASIL, 2016).



Capitulo 2

 INCUBADORAS COMO 
AGENTES DE INOVAÇÃO2

 INCUBADORAS 
COMO AGENTES 

DE INOVAÇÃO
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As incubadoras são pequenas empresas iniciantes que são 
propulsoras da inovação, e a preocupação principal é contribuir para 
a sobrevivência do negócio nos desafios iniciais de um empreendi-
mento. O processo de incubação influencia diretamente no sucesso 
das startups1 após deixarem de ser incubadas, o que afeta direta-
mente o desenvolvimento econômico de um país (SMILOR; GILL 
JÚNIOR, 1986; ADEGBITE, 2001; LALKAKA, 2002; HACKETT; DILTS, 
2004; SIYANBOLA, 2005).

As incubadoras podem ser consideradas como agentes de 
crescimento e desenvolvimento local, nacional e regional (LALKAKA, 
2002). Na literatura pesquisa sobre o tema, há poucos trabalhos que 
relacionam a incubadora ao conhecimento, apesar de este ser um 
dos fatores que influencia a inovação dos produtos (bens e serviços) 
que fazem parte desse nascedouro de empreendimentos (LEHRER; 
ASAKAWA, 2003). Além disso, as incubadoras proporcionam aos 
incubados ferramentas tecnológicas e legais, entre outras, para que, 
na fase inicial do empreendimento, os incubados possam traçar 
caminhos para o crescimento, o desenvolvimento e a sobrevivência do 
negócio na comunidade em que atuam, bem como no mercado global.

O conceito de incubadora de empresas surgiu no início 
da década de 1950 como uma iniciativa para apoiar pequenas e 
médias empresas na criação e no desenvolvimento de redes e das 
competências da gestão para a criação de produtos e serviços 
inovadores (DBA; COMM; ACCY, 2008).

Em 1959, foi criada a primeira incubadora do mundo, na Batávia, 
Nova Iorque, Estados Unidos. Ela surgiu quando algumas fábricas de 
tratores e produtos agrícolas da Massey Ferguson fecharam, deixando 

1	 Startup é uma empresa jovem em fase de construção de projetos, a qual tem como objetivo 
pesquisar um modelo de negócio que possa ser replicado. Está ligada à pesquisa, à 
investigação e também à geração de novas ideias. Logo, a construção de negócios pelas 
startups desempenha um papel importante no fomento da inovação, do empreendedorismo 
e da criação de novos empregos (BLANK, 2006; RIES, 2011; SARDAR, 2016).
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muitos trabalhadores desempregados. Joseph Mancuso, proprietário 
do espaço físico de uma das fábricas, decidiu disponibilizar o local 
para empresas iniciantes, então elas poderiam compartilhar equipa-
mentos e serviços de secretaria, contabilidade, marketing, entre ou-
tros, reduzindo os custos operacionais e aumentando a competividade 
no mercado. Uma das primeiras empresas que se instalou no espaço 
foi um aviário, daí o nome “incubadora” para esse tipo de habitat de 
inovação e a concepção de que incubar é cuidar de alguma coisa 
em um ambiente favorável para o seu desenvolvimento adequado. Ou 
seja, a incubadora é uma entidade que “choca” novos empreendimen-
tos de negócios, fornecendo recursos físicos e suporte operacional 
(COLOMBO; MARCO, 2002; OECD, 1997; ALLEN; MCCLUSKEY, 1990; 
GASSMANN; BECKER, 2006; HANSEN; BERGER; NOHIRA, 2000). 

Na incubadora, os recursos físicos, como local para escritório e 
infraestrutura, são compartilhados (ALLEN; MCCLUSKEY, 1990; BØL-
LINGTOFT; ULHØI, 2005). Na fase inicial de instalação dos incubados, 
segundo Smilor (1987), o ambiente deve oferecer ferramentas basea-
das no conhecimento para a escrita de um plano de negócios, para o 
desenvolvimento de novas equipes, para a construção de uma estra-
tégia de negócios e para conexões na indústria. Também pode ser um 
local favorável aos negócios e ao compartilhamento do conhecimento 
entre os próprios incubados (TOTTERMAN; STEN, 2005). Alguns estu-
dos apontam que empresários instalados em incubadoras podem ser 
intitulados de inquilinos (FANG; TSAI; LIN, 2010), uma designação que 
descreve a relação do incubado com a incubadora quanto à contrata-
ção de serviços compartilhados e do espaço físico.

Apesar dos diversos estudos sobre o tema, observa-se que não 
há um conceito definido para incubadora e incubação (LEHRER; ASA-
KAWA, 2003). Conforme Bruneel et al. (2012), há três momentos histó-
ricos que podem ser considerados como três gerações de definições 
e/ou conceitos. Tais definições/conceitos estão disponíveis na literatura 
acadêmica e têm sido adotados por associações industriais e organi-
zadores de políticas públicas de diversos países.
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A palavra “incubadora” tem sido amplamente utilizada na 
literatura, em termos gerais para uma organização que ajuda 
a facilitar a criação de uma nova empresa. Outros termos para 
designar essa palavra muitas vezes utilizados indistintamente 
são “catalisador”, “facilitador”, “acelerador” e, possivelmente, 
“capitalista de risco” e “investidor anjo”. É tudo uma questão 
de definição, e que varia muito (CHINSOMBOON, 2000, p. 24). 

A indefinição desse conceito deve-se a várias razões, entre elas:

•	 	O conceito está em constante evolução.

•	 O conceito é compreendido de forma diferente conforme o país, 
a economia e o contexto da incubadora.

•	 O conceito está interligado ao ponto de vista de cada incubado 
e também a tipologias, taxonomias, objetivos e expectativas 
particulares de cada negócio. 

Os conceitos parecem evoluir ao longo do tempo. Como já foi 
citado, em 1950 surgiu a primeira geração do conceito de incubação, 
o de incubadora como “chocadora” de empreendimentos.

Em 1980, com a expansão das incubadoras no Reino Unido e a 
criação de parques e centros de inovação, entre outros, originou-se a 
segunda geração do conceito. Nesse mesmo ano surgiram, no Brasil, 
as incubadoras criadas nas fundações tecnológicas de Campina Gran-
de (PB), Manaus (AM), São Carlos (SP), Porto Alegre (RS) e Florianó-
polis (SC). Quatro anos depois, em 1984, foi inaugurado o Parque de 
Alta Tecnologia de São Carlos (SP), a primeira incubadora de empresas 
do País instalada em um parque tecnológico, com quatro empresas 
incubadas. Com a avanço de construções de parques e incubadoras, 
foi criado, em 1985, o Ministério da Ciência e Tecnologia no Brasil, 
a fim de incentivar as questões pertinentes à inovação. Em 1987, as 
incubadoras consolidaram-se no cenário brasileiro com o Seminário 
Internacional de Parques Tecnológicos. Nesse mesmo ano, foi criada a 
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Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos 
de Tecnologias Avançadas (Anprotec).

Em 1990, com o advento da internet, iniciou-se terceira geração 
do conceito. Quatorze anos depois, em 2004, foi elaborada a Lei 
de Inovação Tecnológica no Brasil (Lei n. 10.973). Nesse cenário de 
transformações e desenvolvimento tecnológico, surgiu a necessidade 
de se criar um modelo de gestão para incubadoras de empresas; a 
Anprotec, portanto, criava o Modelo CERNE.

Em contrapartida, no cenário mundial, o processo de instalação 
de novas incubadoras se ampliou. Em Nova Iorque, em 2001, foi criada 
a sexta incubadora dos Estados Unidos, chamada Sunshine Bronx 
Business Incubator.

Em 2011, com o avanço da tecnologia, no contexto da 
sociedade do conhecimento, as incubadoras foram passando por uma 
transformação e criando as incubadoras virtuais de empresas, como 
as experiências do Vale do Silício.

Em 2016, no Brasil, houve a alteração da lei de 2004 que trata 
sobre inovação. A Lei n. 13.243, de 11 de janeiro de 2016, passou a 
dispor sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à 
capacitação científica e tecnológica e à inovação. Essa lei, portanto, 
alterou a Lei n. 10.973, a Lei n. 6.815, a Lei n. 8.666, a Lei n. 12.462, a 
Lei n. 8.745, a Lei n. 8.958, a Lei n. 8.010, a Lei n. 8.032 e a Lei n. 12.772.

Assim, no Brasil, com o incentivo à inovação e a terceira geração 
de incubação, o Modelo CERNE certificou, no nível 1, onze incubadoras 
em 2016 e quatro incubadoras em 2017.

O conceito de incubadora está atrelado a momentos históricos 
vivenciados no mundo e a cada localidade em que a incubadora está 
instalada, como explicitado anteriormente e conforme ilustra a linha do 
tempo a seguir.
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Figura 1 – Linha do tempo dos conceitos de incubação

Fonte: Elaborada pela autora (2018).
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Na linha histórica da Figura 1, pode-se perceber a evolução do 
conceito em três gerações (BRUNEEL et al., 2012).

•	 Primeira geração (do final dos anos 1950 até 1980): início e 
desenvolvimento do conceito de incubação, que estava ligado 
à infraestrutura e à economia de escala.

•	 Segunda geração (de 1980 a 1990): crescimento e 
desenvolvimento do conceito de incubação, atrelado ao apoio 
às empresas e à aceleração da curva de aprendizagem.

•	 Terceira geração (de 1990 aos dias atuais): maturidade da 
indústria e novos saltos de desenvolvimento. Nesse período, a 
incubadora está associada a redes e cadeias de valores. 

Essa organização em três gerações distintas é apresentada 
sucintamente na Figura 2.

Figura 2 – Gerações dos conceitos de incubação

 

Fonte: Elaborada pela autora (2018).

A primeira geração é originária da palavra “incubação” 
atrelada a negócios. Segundo Chinsomboon (2000), a incubadora 
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era um ambiente controlado que promovia cuidado, crescimento 
e proteção na fase inicial de um empreendimento, antes de estar 
pronto para o mercado de negócios.

A incubação de empresas tem várias raízes históricas, entre elas:

•	 O colapso energético de 1970, que causou uma crise financeira 
nos Estados Unidos. A crise, por sua vez, originou políticas de 
desenvolvimento econômico com o intuito de melhorar a econo-
mia, executar novas estratégias para alcançar o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) e criar novos postos de trabalho.

•	 O incentivo às universidades com o financiamento oferecido pela 
National Science Foundation (NSF), dos Estados Unidos, em 
1973, para a promoção da inovação e do empreendedorismo.

•	 A aprovação da Lei Bay-Dohle, com o intuito de incentivar 
a inovação e o crescimento financeiro dos Estados Unidos 
(BRUNEEL et al., 2012).

Na primeira geração de conceitos, podem ser observadas as 
definições de incubadora listadas no Quadro 2.

Quadro 2 – Primeira geração: conceitos de incubadora

Autor(es) Conceito

BARROW (2001)  
LALKAKA; BISHOP (1996)

Incubadora é um espaço de escritório e infraestru-
tura compartilhados.

ALLEN; RAHMAN (1985)

O objetivo de uma incubadora é aumentar as 
chances de uma empresa sobreviver, fornecendo 
recursos para os anos iniciais de seu desenvol-
vimento.

ALLEN (1988)

Incubadora é um local que oferece aluguel aces-
sível para novas e pequenas empresas, com ser-
viços de escritório e assistência financeira, bem 
como recursos administrativos de maneira com-
partilhada.

Fonte: Elaborado pela autora (2018)



32SUMÁRIO

A primeira incubadora instalada nos Estados Unidos foi 
expandindo-se e tornou-se o Centro Industrial Batávia. Tal centro era 
um modelo de incubadora da primeira geração, construído a partir de 
uma catástrofe econômica do país, impulsionado em grande parte 
por necessidades imobiliárias. Assim, os primeiros conceitos de 
incubadora consideram-na uma nova ferramenta de desenvolvimento 
econômico após a estagnação da economia na década de 1970. 
Como em meados de 1980 havia apenas 12 incubadoras nos Estados 
Unidos, o objetivo era oferecer ferramentas para promover a criação 
de empresas empreendedoras de sucesso (BRUNEEL et al., 2012). 

Na segunda geração, as incubadoras constituíram-se a partir da 
necessidade do desenvolvimento econômico dos Estados Unidos. Tive-
ram reforço com o apoio do governo federal para a inovação, com a im-
plementação de programas de pesquisa em universidades. Os bancos 
de investimento tornaram-se ferramenta popular para o desenvolvimento 
econômico, com suporte para a criação de novas empresas de tecnolo-
gia (LEWIS, 2001). As agências do governo e as universidades começa-
ram a perceber que a inovação e o empreendedorismo são motores do 
desenvolvimento econômico de um país.

Nessa geração, segundo Allen e Rahman (1985), Lewis (2001), 
e Bruneel et al. (2012), o crescimento da quantidade de incubadoras 
nos Estados Unidos pode ser atribuído a algumas razões, entre elas:

•	 Decisões políticas estaduais, regionais e locais para apoiar o 
empreendimento.

•	 Criação de organizações comunitárias para oferecer emprego 
local e oportunidades de negócios.

•	 Comprometimento de empresários, capitalistas de risco, 
consultores de negócios e outros empreendedores do setor 
privado para apoiar o mercado de pequenas empresas na fase 
inicial do desenvolvimento.
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•	 Recursos de universidades e centros de pesquisa para a 
transferência de conhecimentos e comercialização de produtos 
e serviços.

Os programas de incubação de negócios constituíram-se em 
ferramenta para criação de novas empresas que precisavam de recursos 
como gestão, marketing e outras habilidades empresariais para se 
tornarem empreendimentos de sucesso (BRUNEEL et al., 2012).

Com a incubação de empresas, o serviço baseado no conheci-
mento tornou-se importante, e o período de incubação foi considerado 
necessário para o sucesso dos negócios no mercado. Nos anos de 1984 
a 1987, o governo estadunidense promoveu ações para impulsionar e 
promover o desenvolvimento da incubação de empresas (THEODORA-
KOPOULOS; KAKABADSE; MCGOWAN, 2014), entre elas:

•	 Promulgação do projeto de Walter Plosila em 1982, para o 
programa2 de parceria Ben Franklin. Tal programa tornou-se um 
modelo para a incubação de empresas (NBIA, s.d.).

•	 Primeiro estudo internacional sobre incubadoras em 1984 
(PLOSILA; ALLEN, 1985).

•	 Criação do National Incubation Association Bussiness (NBIA) 
em 1985, com o objetivo de fornecer treinamento e ferramentas 
para auxiliar as empresas nascentes e de servir como centro de 
informações sobre questões relacionadas à gestão.

Em 1987, na China, foi inaugurada a primeira incubadora de 
empresas, intitulada Wuhan. No ano seguinte, em 1988, o programa 
Torch foi criado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia chinês, com o 
intuito de acelerar o desenvolvimento tecnológico, a comercialização e 
a internacionalização no país.

2	 Projeto que divulga a cultura do empreendedorismo e que alimenta a inovação.
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O Quadro 3 apresenta os três principais conceitos de 
incubadora da segunda geração, ligados à incubação como apoio 
para as empresas.

  Quadro 3 – Segunda geração: conceitos de incubadora

Autor(es) Conceito

NBIA (s.d.)
A incubação de empresas ajuda startups com o 
fornecimento de serviços e infraestrutura, diminuindo 
os custos das empresas nascentes.

DUFF (1999)
Incubadora de empresas é uma organização que 
oferece uma gama de serviços para atender às 
necessidades das novas empresas.

SHERMAN; 
CHAPPELL (1998)

Incubadora é uma ferramenta de desenvolvimento 
econômico projetada para ajudar a criar novos 
empreendimentos. Auxiliam as empresas 
nascentes com o fornecimento de serviços de 
apoio, tais como assistência no desenvolvimento 
de planos de negócios e marketing, e com a oferta 
de espaço flexível, equipamentos compartilhados e 
serviços administrativos.

Fonte: Elaborado pela autora (2018)

Portanto, na segunda geração, as incubadoras eram conside-
radas como serviços baseados no conhecimento. Foram implantadas 
a fim de ajudar os empresários a iniciar negócios e promover aprendi-
zagem, dando apoio aos empreendedores através de treinamento e 
outros serviços baseados no conhecimento, ligados às áreas cientí-
ficas e de gestão de conhecimento. Na década de 1990, havia cerca 
de 6.000 incubadoras nos Estados Unidos e aproximadamente 1.500 
nos demais países do mundo (NBIA, s.d.).

A terceira geração iniciou-se com a expansão da internet, em 
1990. Nessa década, o engenheiro inglês Tim Bernes-Lee implantou a 
World Wide Web (www), permitindo o uso de uma interconexão gráfica 
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e a invenção de sites. Desse modo, a concepção de incubadora estava 
associada a redes de contatos, tipo networking (termo em inglês 
oriundo da junção das palavras “net” – rede – e “working” – trabalho), 
como ilustra a Figura 3. 

Figura 3 – Rede de contatos: networking

Fonte: Elaborada pela autora (2018).

Nessa geração, que é a dos dias atuais, as redes tornaram-se 
importantes devido a alguns fatores, entre eles:

•	 Avanços tecnológicos, tais como a comunicação digital, o 
avanço da comunicação no mundo virtual através de redes 
sociais e a computação em nuvem.

•	 Economia baseada no conhecimento (DUFF, 1999).

Nesse período, pode-se notar um novo conceito de incubadora: 
incubadora virtual, ou incubadora em rede, ou incubadora on-line. 
Esse conceito se deve ao fato de a terceira geração ser marcada pelas 



36SUMÁRIO

tendências da tecnologia da informação, que serve como suporte e 
ferramenta para a incubação de negócios.

Os principais conceitos de incubadora da terceira geração 
podem ser vistos em síntese no Quadro 4.

Quadro 4 – Terceira geração: conceitos de incubadora

Autor(es) Conceito

NBIA (s.d.)

Incubadora de empresas é uma ferramenta para o desenvol-
vimento econômico projetada para acelerar o crescimento e o 
sucesso dos empreendedores através de um fator de serviços 
de apoio às empresas.

EUROPEAN 
COMISSION 
(2002)

Incubadora de empresas é uma organização que ajuda os 
empresários a desenvolverem suas ideias da criação até a co-
mercialização e o lançamento de uma nova empresa. Também 
oferece serviços de apoio aos novos empresários através de 
oportunidades de networking.

GONZALEZ; 
LUCEA 
(2001) 	

Incubadora de empresas é um ambiente que pode ser físico 
ou virtual, que cuida e ajuda novos empreendimentos na fase 
inicial de desenvolvimento do produto e/ou serviço atrelado à 
inovação, até que o empreendimento se torne sustentável no 
mercado de negócios.

LEPEAK (2000)

Incubadora de empresas é um espaço físico ou virtual que for-
nece uma gama de serviços, como consultoria, financiamento, 
construção, sala de reuniões, entre outros, que possam pro-
porcionar ao novo empreendedor ferramentas para o sucesso 
do seu negócio.

Fonte: Elaborado pela autora (2018).

Logo, na terceira geração, pode-se perceber que os conceitos 
de incubadora estão ligados a redes e comunicação digital.  

Para sintetizar essa discussão, com base na leitura e na análise 
da revisão sistemática e de literatura, com o objetivo de explicitar os 
principais conceitos de incubadoras existentes na atualidade, elabo-
rou-se o Quadro 5.
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Quadro 5 – Resumo dos conceitos de incubadora

Autor(es) Conceito

PATTON (2013)
A incubadora auxilia os membros incubados a se inserirem no 
mercado, através da formação quanto aos aspectos econômicos e 
de gestão básica do negócio. 

CULKIN (2013) A incubadora auxilia as empresas nascentes nos estágios iniciais do 
seu desenvolvimento para o mercado de negócios. 

TAVOLETTI (2012) 
A incubadora concentra-se em atrair empresas e empresários que 
têm soluções, tecnologias e serviços relevantes para as questões da 
região em que está localizada.

MILLER et al. (2011)

Incubadora é um estabelecimento de empresas jovens, no qual 
estas fazem o seu desenvolvimento e buscam a maximização do 
seu crescimento, aumentando a possibilidade de sobrevivência do 
negócio após a saída do processo de incubação para o mercado.

FANG; TSAI; 
LIN (2010)

A incubadora tem um papel fundamental, pois proporciona um 
ambiente compartilhado no qual os incubados interagem a fim de 
mobilizar recursos de várias formas, visando ao sucesso do negócio.

FARIA (2006, p. 20)

As incubadoras baseiam-se no reconhecimento da sua capacidade de 
minorar os riscos dos empreendimentos, ampliando a possibilidade 
de sobrevivência das empresas residentes nos primeiros anos de 
funcionamento e tornando-as capazes de se adaptarem melhor ao 
mercado.

BIAGIO (2006, p. 16) Incubadora é um ambiente de cuidado e monitoramento.

SALOMÃO (2006) Incubadora é um ambiente que trabalha com inovação tecnológica e 
social, com o objetivo de geração de trabalho e renda.

TONHOLO; 
PIRES (2005)

Na incubadora, o planejamento dos programas institucionais é de 
suma importância para o sucesso dos negócios.

LAHORGE et 
al. (2004)

Incubadora é uma forma de apoiar a inovação tecnológica de 
produtos, serviços e processos.

TEIXEIRA 
(2001, p. 24)

A incubadora estabelece uma rede de relacionamentos e de 
referencial acadêmico como um nicho de conhecimento para as 
empresas incubadas. 

FIATES (2001) Incubadora de base tecnológica é um local que presta suporte a 
empreendimentos inovadores.

Fonte: Elaborado pela autora (2018).
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De modo complementar, destaca-se a conceitualização do 
Programa Nacional de Apoio a Incubadoras, do Ministério de Ciência e 
Tecnologia (MCT). Para o programa, incubadora é:

[...] um mecanismo que estimula a criação e o desenvolvimento 
de micro e pequenas empresas industriais ou de prestação 
de serviços, de base tecnológica ou de manufaturas leves 
por meio da formação complementar do empreendedor 
em seus aspectos técnicos e gerenciais e que, além disso, 
facilita e agiliza o processo de inovação tecnológica nas micro 
e pequenas empresas. Para tanto, conta com um espaço 
físico especialmente construído ou adaptado para alojar 
temporariamente micro e pequenas empresas industriais ou de 
prestação de serviços (MCT, 2000).

O termo “incubadora” está relacionado aos cuidados 
dispensados no processo nascente de uma empresa. A seguir, o 
conceito definido pela Lei n. 13.243.

III – A – incubadora de empresas: organização ou estrutura 
que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial 
e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo 
em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o 
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a 
realização de atividades voltadas à inovação [...] (BRASIL, 2016).

Biagio (2006) define os tipos de incubadoras classificando-as 
de acordo com o processo de incubação, a finalidade da incubadora e 
os tipos de empresas apoiadas, conforme ilustra o Quadro 6.

Quadro 6 – Tipos de incubadoras

Processo de 
incubação Finalidade Tipos de empresas apoiadas

Incubação física, 
incubadora 
a distância e 
incubadora virtual

Incubadora 
setorial e 
incubadora social

Incubadora agroindustrial;
incubadora cultural; incubadora de artes; incubadora 
de empresas de base tecnológica; incubadora de 
empresas de setores tradicionais; incubadora mista

Fonte: Adaptado de Biagio (2006).
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Tomando como base o processo de incubação, as incubadoras 
podem ser classificadas por “incubação física” (quando os 
empreendedores ocupam um espaço físico na incubadora de 
empresas), “incubação a distância” (os empreendimentos recebem 
apoio da incubadora, porém não estão instalados fisicamente na 
incubadora) e “incubação virtual” (apoio a empreendimentos de 
comércio eletrônico, que recebem serviços e apoio das incubadoras 
virtuais através da internet). 

Quanto à finalidade, a incubadora pode ser setorial (abriga 
empresas de apenas um setor da economia), social (congrega 
empreendimentos originários de projetos sociais) e de setores 
tradicionais (que atende à demanda de criação de emprego e renda e 
também à melhoria nas condições econômicas da comunidade). 

Quanto ao tipo de empresas apoiadas, as incubadoras podem 
ser: incubadora agroindustrial, que abriga empreendimentos ligados 
aos serviços agropecuários; incubadora cultural, que congrega em-
preendimentos ligados à cultura; incubadora de cooperativas, que 
apoia cooperativas em processo de formação, com incubação a dis-
tância, a fim de gerar trabalho e renda para o município ou o entorno 
dele; incubadora de base tecnológica, que abriga empresas de pro-
dutos, processos e serviços que são resultado de pesquisa científi-
ca; incubadoras de setores tradicionais, que reúne empreendimentos 
ligados aos setores da economia oriundos da tecnologia; incubadora 
mista, que congrega empresas de base tecnológica e de setores tradi-
cionais (MACHADO; SILVA; BIZZOTO, 2017).

Conforme a Anprotec (2016), existem diferentes tipos de incu-
badora: de base tecnológica (abriga empreendimentos que fazem uso 
intensivo de tecnologias); tradicional (dá suporte a empresas de seto-
res tradicionais da economia); mista (aceita tanto empreendimentos de 
base tecnológica quanto de setores tradicionais); social (o público-alvo 
são cooperativas e associações populares).
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Finalmente, as incubadoras são locais que proporcionam o cui-
dado no processo inicial do empreendimento. Também se configuram 
como um espaço com valor de aluguel baixo, no qual se pode ter à 
disposição escritórios, serviços de informática, sala de reuniões e ca-
pacitação que proporciona ferramentas para que os futuros empresá-
rios possam estabelecer-se no mercado. De acordo com o National 
Incubation Association Bussiness (2013), os programas de incubação 
devem criar postos de trabalho, comercializar tecnologias e diversificar 
a economia.

Antes de se descrever o processo de incubação, é importante 
explicitar que as incubadoras podem abrigar empresas no próprio 
local (incubados residentes), ou seja, no ambiente físico propício 
para a finalidade do negócio, ou ainda podem instalá-las virtualmente 
(incubados não residentes). 

No processo de incubação, há três fases (BIZZOTTO, 2003). A 
primeira fase – implantação ou pré-incubação – inicia-se com a seleção 
das empresas, representadas pelas pessoas que têm interesse em se 
instalar na incubadora.

A segunda fase – crescimento e consolidação, ou incubação pro-
priamente dita – corresponde ao início do desenvolvimento, pela empresa, 
do conhecimento que será condensado em produtos ou serviços.

A terceira fase – graduação – caracteriza-se pelo fato de as 
empresas já estarem faturando e, por isso, estarem prontas para 
saírem da incubadora. 

A Figura 4 ilustra essas três fases.
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Figura 4 – Fases do processo de incubação

Fonte: Elaborada pela autora (2017).

Segundo Bizzotto (2003), o início do processo de incubação 
tem o objetivo de identificar as propostas de negócios que tenham 
a maior probabilidade de sucesso. Nessa fase, de implantação, as 
características analisadas para a seleção da empresa baseiam-se em 
peculiaridades administrativas, de mercado, de produto e financeiras 
(HACKETT; DILTS, 2004).

Após a implantação ou pré-incubação, inicia-se a fase de 
incubação, que é caracterizada pelo crescimento e pela consolidação 
do negócio. Nessa etapa, os incubados apropriam-se das ferramentas 
oferecidas pela incubadora. Por exemplo, o incubado pode usufruir a 
infraestrutura e os serviços do local para desenvolver o conhecimento 
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que originará os produtos e serviços planejados, iniciando-se com 
a evolução de protótipos, a consultoria na elaboração do plano de 
negócios , a procura por clientes e investidores até consolidar-se o 
produto final, que será inserido no mercado. É nessa fase que há um 
auxílio de consultores da incubadora, para que as incubadas possam 
desenvolver o seu produto amortizando custos e riscos que possam 
provocar o fracasso do negócio.

Depois de aproximadamente três anos de incubação, as 
empresas estão prontas para sair da incubadora, fase denominada de 
graduação. É o final do processo de incubação, e agora a empresa, 
que recebeu os serviços e programas da incubadora, está apta a 
novos desafios e alcança a maturidade para consolidação no mercado 
(BIZZOTTO, 2003).

Nos últimos anos, o Brasil recebeu destaque na área de 
empreendimentos inovadores, segundo estudos realizados pela 
Anprotec em parceria com o Ministério de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI). De acordo com os números obtidos, a quantidade de 
empreendimentos passou de 2.640 em 2011 para 6.255 em 2013. Em 
2011, as 384 incubadoras em operação abrigavam 2.640 empresas, 
gerando 16.394 postos de trabalho; em 2013, estas 384 incubadoras 
abrigavam 45.605 empresas e geravam 32.237 postos de trabalho. Até 
2011, tais incubadoras já haviam graduado 2.509 empreendimentos, 
com faturamento de R$4,1 bilhões e 29.205 pessoas empregadas 
em 2011. Em 2013, houve um significativo crescimento para 6.255 
empreendimentos graduados e incubados e 939 empreendimentos 
instalados, com um faturamento de R$533 milhões para as empresas 
incubadas e associadas e de R$4,1 bilhões para as empresas 
graduadas (ANPROTEC, 2016).

Ainda segundo a Anprotec (2016), o Brasil tem 369 
incubadoras em operação, que abrigam 2.310 empresas incubadas 
e 2.815 empresas graduadas, gerando 53.280 postos de trabalho. 
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O faturamento das empresas apoiadas por incubadoras ultrapassa 
R$15 bilhões. Quanto ao tipo de atividade, 55% das incubadoras de 
empresas brasileiras são tecnológicas, 19% são tradicionais, 18% 
são mistas e 8% são de outros tipos.

Considerando-se o crescimento dos últimos dez anos de 
desenvolvimento de incubação de empresas, a realidade mostra que 
a metade das incubadoras brasileiras tem até oito anos de idade, 
com maior concentração na faixa de três a cinco anos, e é a principal 
fonte de rendimentos de entidades gestoras e públicas (MACHADO; 
SILVA; BIZZOTO, 2017).

Há uma grande variedade e multiplicidade das funções internas 
das incubadoras, o que ressalta a importância de uma taxonomia 
embasada em funções, estratégias e objetivos (ANPROTEC, 2016). 

Observa-se que o movimento das incubadoras no cenário brasileiro 
vem crescendo de maneira significativa desde 1990. Isso decorre 
das ações realizadas pela Anprotec, que, por meio de parcerias, tem 
iniciativas que favorecem o planejamento de incubadoras, a capacitação 
de gerentes, bem como a criação de núcleos de referência, com o intuito 
de estabelecer modelos de gestão para incubadoras de empresas. 

Assim, influenciada por esses fatores, a Anprotec criou, 
em 2006, o modelo de gestão de referência para incubadoras de 
empresas denominado CERNE (Centro de Referência para Apoio a 
Novos Empreendimentos), que tem como objetivo melhorar qualitativa 
e quantitativamente os resultados das incubadoras. Esse modelo de 
boas práticas de gestão está alinhado com o que tem sido classificado 
como “incubadora de terceira geração”. É um conceito lançado em 
1990 cujo foco é o networking. As incubadoras que implantam o Modelo 
CERNE estão alinhadas com estratégias, processos e serviços das 
incubadoras de terceira geração (MACHADO; SILVA; BIZZOTO, 2017).
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Conforme ressaltam Cardoso et al. (2008), o modelo tem 
seus princípios e valores fundamentados nos sistemas de gestão da 
qualidade, incentivando a participação de todos os seus integrantes 
para obtenção de sucesso no longo prazo, por meio da satisfação do 
cliente, e de benefícios para a organização e para a sociedade.



Capitulo 3 

MODELOS DE GESTÃO PARA 
INCUBADORAS DE EMPRESAS3
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A alternância na economia é observada desde dos anos 
70, onde mudanças consecutivas proporcionaram um modelo de 
desenvolvimento socioeconômico caracterizado por um cenário 
dinâmico e muito competitivo. Percebe-se que a internacionalização 
da economia tem sido aquecida pelo desenvolvimento tecnológico dos 
meios de produção, fazendo com que esses sejam mais eficientes e 
produtivos, sendo que os fatores de produção tradicionais estão sendo 
substituídos por novo arquétipo.

No  final da década de 70 e início dos anos 80, período de 
recessão e crise do petróleo, o cenário econômico é marcado com 
abertura do mercado e diminuição nas atividades de produção. 
Assim, nessa década é marcada como aumento da competitidade e 
produtividade das organizações, porém também é observado cenário 
de recessão e de falta de oportunidades no mercado de trabalho.

No Brasil a partir da década de 90, houve um crescimento 
no desenvolvimento econômico atrelado a políticas embasadas na 
formação de um contexto nacional de inovação, com isso houve uma 
atenção maior a pequenas e médias empresas, como promotoras na 
geração de emprego e aumento de renda.

Percebe-se que a capacidade de inovação, iniciada no Brasil 
desde da década de 90, está relacionada ao crescimento econômico 
e social do mundo. Nota-se que os países economicamente 
desenvolvidos disseminam a cultura do empreendedorismo e da 
inovação através das interações entre universidades, empresas e 
governo, três segmentos considerados como agentes de inovação 
(LEITE; MORAES, 2016). No Brasil, um país em desenvolvimento, urge 
a necessidade de investimento em inovação tecnológica através das 
parcerias entre os agentes citados.

Para proporcionar tal crescimento econômico do Brasil, é 
necessário potencializar o crescimento de pequenas e médias 
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empresas inovadoras através das interações destas com o setor 
público e também com as universidades. Segundo alguns autores 
(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2001; SBRAGIA et al., 2005; CLARIM; 
SOUZA; JANUZZI, 2010), essas trocas ocorrem por meio dos Habitats 
de Inovação Tecnológica (HIT).

Assim, considera-se que os HIs têm uma grande relevância para 
o desenvolvimento e crescimento econômico regional, pois constituem 
a mediação de conhecimento, práticas produtivas e interações entre 
empresas, universidades e agentes governamentais. Contudo, um 
dos grandes desafios do cenário de inovação é criar estrutura para as 
empresas construírem os conhecimentos necessários para seu cres-
cimento e sua permanência no mercado competitivo. Segundo Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), o Brasil tem uma taxa 
de mortalidade alta nos primeiros 4 anos de existência das empresas, 
comparado aos países em desenvolvimento. Sendo que a taxa de mor-
talidade chega a 59,9% (MCTI, 2014). A explicação se deve ao fato de 
que que a maioria dos empresários brasileiros não estão preparados 
para o mercado altamente competitivo (WILLIAMS; YOUSSEF, 2013). 
Percebe-se que as empresas são criadas por necessidade não por 
oportunidade de empreender, são criadas muitas vezes por pessoas 
que perderam o emprego ou mesmo para aumentar a renda familiar 
(GEMA, 2013).  Nesse cenário de inovação temos as incubadoras que 
oportunizam o estabelecimento de empreendimentos que impulsiona-
dos pela educação, podem após o período de incubação transforma-
rem-se em startups (HATHWAY,2016).

Em 1990, através do advento da internet e das descobertas 
do engenheiro inglês Tim Bernes-Lee que através de sua pesquisa 
cientifica implantou a World Wide Web (www), permitindo o uso 
de uma interconexão gráfica e a invenção de sites. Deste modo, a 
concepção de incubadora associada a redes de contatos, intituladas 
networking. Essas incubadoras ligadas em rede fornecem acesso a 
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uma extensa e valiosa rede de recursos que podem ser utilizadas e 
alavancadas pelas startups e também podem promover vínculos entre 
empresas e instituições acadêmicas, servindo como catalizadoras para 
transferência do conhecimento e tecnologia, facilitando e acelerando 
os processos de inovação (CANTÙ,2015).

Nos anos 2000, observa-se um aumento significativo do 
número de incubadoras nos Estados Unidos da América, devido ao 
lançamento de dois programas :Silicon Valley–based Y Combinator 
em 2005, em Boston,  e o programa TechStars, lançado em 2006, em 
Boulder, no Colorado. Ambos os programas têm evoluído ao longo dos 
anos e têm sido tradicionalmente considerados os maiores programas 
de incubação do mundo. Observa-se que após a instalação desses 
programas em 2008, há um aumento do númeor de incubadora em 
medida de 50% a cada ano de  2008 a 2014 (HATHAWAY, 2016).

Já no Brasil, segundo a  ANPROTEC (2012, a taxa de crescimento 
do número de incubadoras entre os anos de 2001 a 2011 foi de 
156%. Sendo que em 2011 haviam 384 incubadoras que abrigavam 
2640 empresas gerando 16934 postos de trabalho no Brasil, com 
faturamento de R$533 milhões de empresas residentes e de 4,1 bilhões 
de empresas graduadas com 29 mil novos empregos gerados.

De acordo com a ANPROTEC(2017)  o Brasil tem 369 incuba-
doras em operação, que abrigam 2.310 empresas incubadas e 2.815 
empresas graduadas, gerando 53.280 postos de trabalho. O  fatura-
mento das empresas apoiadas por incubadoras ultrapassa os R$ 15 
bilhões.  Quanto ao aspecto atividade, 55% das incubadoras de em-
presas brasileiras são tecnológicos, 19% são tradicionais, 18% são 
misturados e 8% são outros tipos.

Observa-se um grande crescimento no movimento das 
incubadoras no cenário brasileiro desde 1990, esse vem fortalecendo 
e disseminando-se através de ações realizadas pela Associação 
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Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de 
Tecnologias Avançadas (ANPROTEC), que através de parcerias 
realiza iniciativas que favorecem o planejamento de incubadoras, 
a capacitação de gerentes, bem como a criação de núcleos de 
referência, tem como o intuito de estabelecer modelos de gestão 
para incubadoras de empresas. Percebe-se um crescimento dos 
programas de incubação no Brasil, tanto no desenvolvimento das 
empresas que estão imbuídas em programas dessa natureza, como 
também nas economias locais e regionais.

Observa-se que é necessário nesse cenário a criação de 
um modelo de gestão que seja ajustado a realidade brasileira, 
compreendendo as características das incubadoras, seus principais 
processos, suas competências centrais, suas relações com os agentes 
externos que podem influenciar o seu desempenho bem como a sua 
estratégia de atuação. Estabelecendo os aspectos que definem o 
papel da incubadora no contexto local e na sociedade, para assim 
desenvolver um modelo que tivesse como intuito transformar ideias em 
empreendimentos autossustentáveis.

Sendo assim, influenciada por esses fatores a ANPROTEC em 
2006 lançou modelo de gestão de referência para incubadoras de em-
presas criando a plataforma Cerne (Centro de Referência para Apoio a 
Novo Empreendimento) que tem como objetivo promover e melhorar 
os resultados das incubadoras, caracterizando historicamente a tercei-
ra Geração de empresas. Sendo que a primeira geração (do final dos 
anos 1950 até 1980) embasada em infraestrutura; segunda geração 
(1980 a 1990) atrelada a serviços e terceira geração (1990 aos dias 
atuais) imbuída em networking.

Esse modelo de referência de gestão, conforme ressalta Cardo-
so, et. al. (2008) os princípios e valores que norteiam uma abordagem 
gerencial centrada em qualidade, baseia-se na participação de todos 
seus integrantes e objetiva-se no sucesso em longo prazo por meio 
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da satisfação de cliente, e benefícios para a organização e para so-
ciedade. Modelos padronizados e genéricos, que fornecem um papel 
de referência para tomadas de decisão, a respeito de práticas a serem 
empregadas nas operações e processos organizacionais.

Esse modelo de gestão de referência de incubadoras de empre-
sas é um modelo nacional, embasado na realidade e no contexto bra-
sileiro. O CERNE é uma metodologia para detectar sistemas, elemen-
tos e práticas-chaves que uma incubadora deve possuir para gerar 
empreendimentos inovadores de sucesso. Esse tem como intuito de 
expandir, por meio de uma plataforma de auxílio e soluções o número 
de empreendimentos de sucesso desenvolvidos em incubadoras, que 
passam a possuir uma estrutura de referência em gestão, minimizando 
os riscos de fracasso na formação de novos negócios e o processo de 
incubação de empresas torna-se sistematizado (ANPROTEC, 2012). 

Os modelos de gestão são embasados em três pilares básicos 
que são: pessoas, processos e tecnologias. Nesse cenário, o modelo 
de gestão para incubadoras de empresa é imbuído de diversos 
agentes, que atuam em diferentes contextos. São membros de 
atividades científicas, tecnológicas, financeiras, sociais, ambientais, 
bem como aqueles que contribuem com a infraestrutura necessária 
para o processo de inovação. A tecnologia também é um fator 
necessário para o desenvolvimento da competividade empresarial e 
para o crescimento econômico de uma nação, e a inovação é a força 
motriz que influencia diretamente esse desenvolvimento, que promove 
transformação social e cultural.

Neste cenário, as incubadoras de empresas, são espaços 
com a infraestrutura necessária para os processos criativos dos 
empreendedores – como já foi visto, é um tipo de habitat de inovação. 
As incubadoras comportam empreendimentos em que a proposta 
principal de empreender resulte da inovação. Aos empreendedores, 
os futuros empresários chamados de incubados neste momento, 
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são oferecidos um ambiente compartilhado com outros negócios e 
também serviços subsidiados normalmente utilizados em empresas 
de base tecnológica, as EBTs (LALKAKA, 2002).

Nesse contexto de inovação é importante a criação de um 
modelo de gestão que favoreça a incubadora a gerar sistematicamente 
empreendimentos de sucesso. O desenvolvimento e modelos de 
gestão para incubadoras de empresas vem sendo desenvolvidos 
desde de 1985, sendo que na busca sistemática realizada na revisão 
de literatura dada de 1988, o primeiro artigo sobre essa temática. 
Conforme essa busca observou-se que já foram criados cerca de 
17 modelos de gestão para incubadoras de empresas (MACHADO, 
CATAPAN E SOUSA, 2019).

Os modelos de gestão para incubadora de empresa no mundo, 
segundo a pesquisa realizada o primeiro modelo de gestão de empre-
sa data de 1985, após 26 anos da criação da primeira incubadora do 
mundo, na Batávia, Nova Iorque, Estados Unidos. Ela surgiu em 1959, 
quando algumas fábricas de tratores e produtos agrícolas da Massey 
Ferguson fecharam, deixando muitos trabalhadores desempregados.

O primeiro modelo de gestão para incubadoras de empresa 
foi proposto por Campbell, Kendrick e Samuelson(1985) enfatizava 
as funções do processo da incubadora como principal ferramenta 
de desenvolvimento de negócios que poderia transformar uma ideia 
em um negócio lucrativo. Nesse modelo foi detectado várias falhas 
que são entre elas que  os autores não elencaram como deveria ser o 
processo de incubação.

Em 1987 foi criado o segundo modelo proposto por Smilor, esse 
tinha como intuito aprimorar o modelo de Campbell, Kendrick e Sa-
muelson(1985). Smilor(1987), criou um modelo que previa a descrição 
das principais atividades da incubadora, sistema de suporte e descri-
ção dos principais resultados do processo de incubação. Esse con-



52SUMÁRIO

centra-se em stakeholder do processo de incubação(empreendedor) 
e as suas necessidades. Segundo o autor, o gerente da incubadora 
deveria considerar e possivelmente organizar um programa dependen-
do das necessidades do empreendedor.

Em 1988, Nijkamp criou o terceiro modelo de gestão para 
incubadora de negócios baseado em duas etapas que são: primeira 
baseada na presença de capital de risco na comunidade até redes 
de negócios com uma base empreendedora. A segunda as fontes de 
financiamentos que são: governo local, universidades e setor privado.

Já no ano 2000, Carter & Jones-Evans  propuseram um quar-
to modelo que é típico do processo de incubação em cinco etapas 
que era organizado e focado nas necessidades do incubado, que será 
apoiado pelos serviços prestados pelas incubadoras durante o pro-
cesso de incubação. Nowak e Grantham, o quinto modelo,  também 
no ano de 2000  propuseram a criação de um modelo de incubação 
virtual , baseado na inovação em rede, que reúna virtualmente, centros 
de excelência técnica e empresarial ou de gestão. O modelo de Nowak 
e Grantham (2000) é uma combinação de elementos de sucesso da 
incubação tradicional e novos elementos, com foco em canais virtuais 
e alianças estratégicas. No ano 2000 também foi criado o sexto mode-
lo  proposto de Booz, Allen e Hamilton que enfatizava a conceituação 
de incubação de negócios e que esse fosse aplicado às necessidades 
de uma empresa em inovação contínua. O modelo descreve como 
incubadora corporativa poderia reforçar e apoiar práticas de inovação.

Em 2002 foi proposto o sétimo modelo, Lazarowich & Wojcie-
chowski que tinha o objetivo de descrever uma incubadora para uma 
nova economia. Nesse mesmo ano foi , foi proposto o oitavo modelo 
por Costa-David, Malan, Lalkaka embasado em estudo de benchmar-
king sobre  incubadora que tinha o objetivo de propor modelo geral de 
incubação baseado em dados de inquéritos à escala de incubação. 
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Os autores acreditam que a incubação consiste em pré-incubação, 
incubação e após estágios de cuidados.

Em 2003, Gibson, Wiggins criam o nono modelo acrescentan-
do a  dimensão tecnológica . Quanto aos sistemas de apoio, os auto-
res argumentaram que as redes de capital e de know-how são blocos 
de construção mais valiosos do que serviços de secretaria e simples-
mente experiência em negócios.

Em 2004 o décimo modelo criado Sahay, explicita que  o obje-
tivo da incubadora de empresas é transformar empresários com ideias 
em empreendimentos bem sucedido. No mesmo ano também foi pro-
posto o décimo primeiro modelo de Hackett & Dilts, de acordo com 
esse modelo, se uma incubadora é organizada corretamente e alimen-
tada com a matéria-prima correta, não há outra maneira senão produzir 
empreendimentos lucrativos e inovadores, ou pelo menos aumentar 
suas chances de sobrevivência. Também em 2004, décimo segundo 
modelo por  Hackett & Dilts, Peters que tinha como objetivo explicar 
processos-chave no processo de produção de uma incubadora.

Em 2008, o décimo terceiro modelo propostos pelos autores 
Bergek, Norrman consideram  que o modelo de gestão para incuba-
doras de empresas  só é possível quando avaliam o desempenho de 
uma incubadora de empresas quando confrontados com objetivos e 
resultados específicos da incubadora.

Em 2009, foi proposto o décimo quarto modelo que é o  info-
Dev . InfoDev é um poderoso e bem conhecido programa do Banco 
Mundial que cresce inovação em todo o mundo. O modelo InfoDev 
(2009) propõe como ligar o ciclo de vida empresarial e o processo de 
incubação.  Esse modelo fornece fortes elos entre ciclo de vida empre-
sarial e processo de incubação.
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Em 2010, é o décimo quinto modelo foi o modelo de Jones 
esse modelo liga o tempo, e as práticas que as incubadoras aplicam, 
a fim de promover empreendimentos ao longo de seu ciclo de vida no 
processo de incubação.

O modelo de chandra & Chao de 2011, foi o décimo sexto 
modelo, conceitua o fluxo de recursos entre as principais partes 
interessadas no ecossistema de inovação que estão ligadas às 
incubadoras de empresas.

O modelo de Metibtikar (2012), foi décimo sétimo modelo,  
esse analisa  o processo de incubação de negócios, baseando-se  nas 
necessidades dos empresários.

Internacionalmente também é conhecido o UBI Index que é uma 
organização que tem o objetivo e analisar a gestão de incubadoras 
internacionalmente. O padrão utilizado por essa organização, é emba-
sado em premissas que tem como objetivo avaliar o grau de eficiência 
e competividade da incubadora a nível mundial. Para isso os indicado-
res utilizados para essa avaliação são: perfil da incubadora; índice de 
desempenho; de indicadores de desempenho da incubadora; levanta-
mento histórico do sucesso das empresas graduadas.

No Brasil, percebe-se carência de referências sobre modelos de 
gestão para incubadoras de empresas. Dentre os modelos existentes 
podemos explicitar dois  deles: Modelo de gestão implementado no 
Instituto Genesis no Rio de Janeiro e Modelo CERNE.

O modelo de gestão do Instituto Gênesis parte do princípio 
da melhoria contínua, tendo como base o ciclo PDCA (PLAN - DO - 
CHECK - ACT, que significa planejar, fazer, verificar e agir). Segundo 
Aranha (2002) o modelo é composto por cinco etapas, a saber: 
planejamento; execução; acompanhamento e controle; ação corretiva; 
e informação. Seu funcionamento é baseado em processos, sendo 



55SUMÁRIO

que esses acontecem em diferentes níveis da incubadora. Em 2015, o 
Instituto Gênesis foi certificado como Incubadora Cerne.

O modelo CERNE é um modelo nacional, sendo assim será 
mais discutido nesse livro. Proposto pela ANPROTEC em parceria 
como SEBRAE, esse modelo utiliza uma metodologia para identificar 
sistemas, elementos e práticas-chaves que uma incubadora deve 
implantar para gerar empreendimentos de sucesso.

Esse modelo tem como intuito proporcionar às incubadoras 
uma maturidade que as torne capazes de gerar sistematicamente 
empreendimentos de sucesso (ANPROTEC, 2013).

Segundo o esse modelo, a incubadora deve atuar em três 
dimensões independentes e complementares: o planejamento do 
negócio é constituído por três dimensões (empreendimento, processo 
e incubadora).

O Modelo Cerne propõe  também quatro níveis de maturidade, 
sendo que cada um deles tem um foco específico, a saber:

•	 CERNE 1 – Empreendimento: nesse primeiro nível, todos 
os processos e práticas estão diretamente relacionados ao 
desenvolvimento dos empreendimentos. Nesse sentido, além 
de processos como planejamento, qualificação, assessoria, 
seleção e monitoramento, foram incluídas práticas diretamente 
ligadas à gestão da incubadora, as quais, por sua vez, possuem 
uma relação muito estreita com o desenvolvimento dos 
empreendimentos, a exemplo da gestão financeira e gestão 
da infraestrutura física e tecnológica. Ao implantar esse nível, a 
incubadora demonstra que tem capacidade para prospectar e 
selecionar boas ideias e transformá-las em empreendimentos 
inovadores bem sucedidos, sistemática e repetidamente.
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•	 CERNE 2 – Incubadora: o foco desse nível é garantir uma 
gestão efetiva da incubadora como uma organização. Assim, a 
incubadora deve implantar processos que viabilizem sua gestão 
estratégica, a ampliação dos serviços prestados e do público-
alvo e a avaliação dos seus resultados e impactos.

•	 CERNE 3 – Rede de Parceiros: o objetivo desse nível é consolidar 
uma rede de parceiros, visando ampliar a atuação, criando 
instrumentos capazes e efetivos para realizar incubação a 
distância. Assim, nesse nível, a incubadora reforça sua atuação 
como um dos “nós” da rede de atores envolvidos no processo 
de promoção da inovação.

•	 CERNE 4 – Internacionalização: nesse nível, a partir da estrutura 
implantada nos níveis anteriores, a incubadora possui maturida-
de suficiente para consolidar seu posicionamento internacional, 
implantando práticas que apoiem as empresas incubadas ou 
graduadas no processo de internacionalização.

O modelo CERNE, visa apoiar as incubadoras na criação de um 
gestão sistematizada, planejada e organizada de suas práticas, ele 
procura reintegrar a importância do planejamento e posicionamento 
da incubadora no contexto em que está inserida, tendo um modelo de 
negócios sistematicamente atualizado, fazendo com que alcance seus 
níveis de sucesso, favorecendo ao crescimento econômico, tendo 
seu trabalho reconhecido, atingindo assim a sustentabilidade,  com o 
propósito de gerar empreendimentos autossustentáveis.

O modelo Cerne está sendo implantado atualmente em 108 
incubadoras brasileiras. Sendo que no ano de 2016, receberam a 
certificação 1 do CERNE 1 as seguintes incubadoras:

•	 Arca Multincubadora (Cuiabá – MT)

•	 Centro de Empreendedorismo e Incubação (CEI – Porto Alegre - RS);
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•	 Centro Empresarial para laboração de tecnológicas Avançadas 
(Celta – Florianópolis – SC); 

•	 Centro Incubador Tecnológico (CIT – Cascavel - PR); 

•	 Incubadora Raiar (Porto Alegre – RS); 

•	 Incubadora Tecnológica Natal Central (ITNC – Natal - RN); 

•	 Incubadora Tecnológica Softville (Joinville – SC); 

•	 Instituto Empresarial de Incubação e Inovação Tecnológica 
(IEITEC – Canoas - RS); 

•	 Instituto Gene Blumenau

•	 MIDI Tecnológico (Florianópolis – SC); 

•	 Núcleo de Incubação do Porto Digital (Recife – PE);

Arca Multincubadora, localizada em Cuiabá (MT), o  CEI – Centro 
de Empreendimentos em Informática – Instituto – UFRGS  (RS) e o 
Instituto Gene Blumenau (SC).
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O Modelo CERNE foi organizado e proposto pela Anprotec 
em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE). Adota uma metodologia para identificar sistemas, 
elementos e práticas-chaves que uma incubadora deve implantar para 
gerar empreendimentos de sucesso. É um modelo de referência para 
apoio aos negócios, que tem o objetivo de “promover um salto quanti-
qualitativo para as incubadoras de empresas das diferentes áreas” 
(ANPROTEC, 2016) e proporcionar às incubadoras uma maturidade 
que as torne capazes de gerar sistematicamente empreendimentos de 
sucesso (ANPROTEC, 2016).

Segundo esse modelo, a incubadora deve atuar em três dimen-
sões independentes e complementares: empreendimento, processo e 
incubadora (MACHADO; SILVA; BIZZOTO, 2017; ANPROTEC, 2016):

•	 Primeira dimensão - Empreendimento: compreende os proces-
sos relacionados diretamente com a geração e o desenvolvi-
mento dos empreendimentos, ou seja, o foco está nas práticas 
que auxiliem a melhoria de produtos, serviços e tecnologias; o 
acesso ao capital, à participação no mercado e à gestão efetiva; 
e o desenvolvimento pessoal dos empreendedores.

•	 Segunda dimensão - Processo: foca nos processos que 
viabilizam a transformação de ideias em empreendimentos.

•	 Terceira dimensão - Incubadora: concentra-se na gestão da 
incubadora como um empreendimento e na ampliação de seus 
limites, ou seja, são os processos referentes a finanças, pessoas 
e relacionamento da incubadora com o entorno.

O Modelo CERNE propõe quatro níveis de maturidade, e cada 
um deles tem um foco específico (MACHADO; SILVA; BIZZOTO, 2017; 
ANPROTEC, 2016):
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•	 CERNE 1 – Empreendimento: nesse primeiro nível, todos 
os processos e práticas estão diretamente relacionados ao 
desenvolvimento dos empreendimentos. Nesse sentido, além 
de processos como planejamento, qualificação, assessoria, 
seleção e monitoramento, foram incluídas práticas diretamente 
ligadas à gestão da incubadora, as quais, por sua vez, possuem 
uma relação muito estreita com o desenvolvimento dos 
empreendimentos, a exemplo da gestão financeira e gestão 
da infraestrutura física e tecnológica. Ao implantar esse nível, a 
incubadora demonstra que tem capacidade para prospectar e 
selecionar boas ideias e transformá-las em empreendimentos 
inovadores bem sucedidos, sistemática e repetidamente.

•	 CERNE 2 – Incubadora: o foco desse nível é garantir uma 
gestão efetiva da incubadora como uma organização. Assim, a 
incubadora deve implantar processos que viabilizem sua gestão 
estratégica, a ampliação dos serviços prestados e do público-
alvo e a avaliação dos seus resultados e impactos.

•	 CERNE 3 – Rede de Parceiros: o objetivo desse nível é consolidar 
uma rede de parceiros, visando ampliar a atuação, criando 
instrumentos capazes e efetivos para realizar incubação a 
distância. Assim, nesse nível, a incubadora reforça sua atuação 
como um dos “nós” da rede de atores envolvidos no processo 
de promoção da inovação.

•	 CERNE 4 – Internacionalização: nesse nível, a partir da estrutura 
implantada nos níveis anteriores, a incubadora possui maturidade 
suficiente para consolidar seu posicionamento internacional, 
implantando práticas que apoiem as empresas incubadas ou 
graduadas no processo de internacionalização.

Cada nível de maturidade constitui-se de um conjunto de 
processos-chaves que buscam garantir que a incubadora esteja 
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empregando todas as boas práticas relacionadas àquele nível de 
maturidade (ANPROTEC, 2016). Além das dimensões e dos níveis de 
maturidade, essa metodologia está fundamentada em oito princípios, 
conforme explicitado na Figura 5.

Figura 5 – Princípios básicos do Modelo CERNE

Fonte: Adaptada de Anprotec (2016).

Esses princípios são seguidos por todas as incubadoras que 
utilizam o CERNE, o que garante uma sintonia entre as incubadoras 
que adotam o modelo (ANPROTEC, 2016). Para cada princípio, há um 
objetivo, conforme explicitado no Quadro 7.
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Quadro 7 – Princípios básicos do Modelo CERNE segundo a Anprotec

Princípio do Modelo CERNE Objetivo

Foco nos processos Implantar o monitoramento constante que transforme boas 
ideias em negócios de sucesso.

Responsabilidade Responder por suas ações e omissões, agindo de maneira 
ativa para melhorar a sociedade da qual faz parte.

Gestão transparente 
e participativa

Realizar as ações na incubadora de maneira colaborativa. 
Todos os processos e resultados devem ser explicitados de 
forma transparente aos diferentes agentes do processo de 
inovação.

Desenvolvimento humano
Priorizar a evolução pessoal e profissional dos atores da 
equipe de gestão, com ênfase na autogestão e no autocon-
trole.

Sustentabilidade Promover ações para que a incubadora seja economicamen-
te viável, socialmente justa e ambientalmente correta.

Ética Estar em sintonia com os valores da sociedade, tanto as in-
cubadoras como as empresas incubadas.

Foco nos empreendimentos
Focar na agregação de valor e na identificação de dificul-
dades e oportunidades dos empreendimentos apoiados, de 
forma a acelerar e ampliar o sucesso dos negócios.

Melhoria contínua Promover ações que impliquem o aprimoramento contínuo 
de processos e resultados.

Fonte: Adaptado de Anprotec (2016).

Os princípios são elementos que permeiam os processos-cha-
ves, alinham e amadurecem a ação proposta pela incubadora e dão 
origem às práticas-chaves denominadas: prática inicial, prática definida, 
prática estabelecida e prática sistematizada (ANPROTEC, 2016). 

Na prática inicial, a incubadora utiliza ferramentas para registrar 
as ações realizadas naquele momento, ou seja, documenta a prática 
que foi executada. Na prática definida, a incubadora planeja as ações 
para o período de um ano. Na prática estabelecida, a incubadora 
estabelece um indicador para aferir os resultados obtidos com a 
efetivação da ação proposta. Na prática sistematizada, com base nos 
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resultados da prática definida, a incubadora propõe reuniões para 
avaliação e aperfeiçoamento dessa prática-chave (ANPROTEC, 2016).

Por intermédio dessas práticas, é implementado o Modelo 
CERNE. A implementação é um processo contínuo e dinâmico, que se 
desenvolve na proporção em que os requisitos são atendidos. 

O início da implantação começa com o CERNE 1, fase em que 
há oito processos-chaves e 33 práticas-chaves - é necessário o pla-
nejamento para a implantação dessas práticas-chaves. Os proces-
sos-chaves são: sensibilização e prospecção; seleção; planejamento; 
qualificação; assessoria; monitoramento; graduação e relacionamento 
com os graduados; gerenciamento básico. Como já foi mencionado, 
cada processo-chave tem práticas-chaves para serem implantadas, 
as quais obedecem a um grau de evolução para serem realizadas, a 
saber: prática inicial, prática definida, prática estabelecida e prática 
sistematizada. Para cada grau de evolução, o processo-chave tem um 
objetivo correspondente, conforme exposto no Quadro 8.

Quadro 8 – Processos-chaves da fase CERNE 1

Processo-chave Objetivo

Sensibilização e 
prospecção

Manter um processo sistematizado e contínuo para sensibilização da 
comunidade ao empreendedorismo e à prospecção de novos empreen-
dimentos na região.

Seleção Manter um sistema formalizado para realizar a seleção dos empreendi-
mentos.

Planejamento

Ter processos sistemáticos e formais que possibilitem o planejamento 
do desenvolvimento do negócio, pelo menos com relação aos eixos: em-
preendedor, de tecnologia, de capital, de mercado e de gestão.

Qualificação
Implantar um sistema de qualificação formalizado, que aborde os princi-
pais aspectos relacionados ao empreendimento e, pelo menos, os eixos: 
empreendedor, de tecnologia, de capital, de mercado e de gestão.

Assessoria

Implantar e manter um conjunto de assessorias/consultorias especia-
lizadas, orientadas pelos principais desafios a serem superados pelos 
empreendimentos, incluindo, pelo menos, os eixos: empreendedor, de 
tecnologia, de capital, de mercado e de gestão.
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Monitoramento
Estabelecer um processo sistemático e documentado para monitoramento 
e orientação dos empreendimentos que atenda, pelo menos, aos eixos: 
empreendedor, de tecnologia, de capital, de mercado e de gestão. 

Graduação e 
relacionamento 
com graduados

Manter um processo sistemático para auxiliar os empreendimentos na 
mudança de status de “empreendimento incubado” para “empreendi-
mento graduado”.

Gerenciamento 
básico

Manter uma estrutura mínima em termos gerenciais, físicos e 
tecnológicos, que permita a geração sistemática de empreendimentos 
de sucesso. 

Fonte: Adaptado de Anprotec (2016, p. 17-38).

As 33 práticas-chaves atreladas ao processos-chaves do 
CERNE 1 têm os objetivos expostos no Quadro 9. 

Quadro 9– Práticas-chaves do CERNE 1

Processo-chave Prática-chave Objetivo

Sensibilização 
e prospecção

Sensibilização

Desenvolver estratégia e programa para sensibilização 
em empreendedorismo e inovação (que considere os 
aspectos temporalidade, localidade, setor, política, 
parceiros, entre outros), com eventos que tratem de 
temas relacionados ao processo de concepção e de-
senvolvimento de empreendimentos nos setores de 
atuação da incubadora. 

Prospecção
Ter um processo sistematizado de prospecção de 
oportunidades de empreendimentos nos setores defi-
nidos no portfólio de atuação da incubadora.

Qualificação 
de potenciais 

empreendedores

Qualificar o potencial empreendedor no processo de 
criação de um novo empreendimento.

Seleção

Recepção de 
propostas

Ter procedimentos formalizados para que os em-
preendedores possam apresentar suas propostas de 
empreendimentos. 

Avaliação

Ter uma sistemática de avaliação de propostas de em-
preendimentos para incubação, realizada por profis-
sionais experientes e altamente qualificados, que pos-
sam avaliar os empreendimentos a partir de diferentes 
pontos de vista: perfil do empreendedor, tecnologia, 
capital, mercado e gestão.

Contratação
Estabelecer procedimentos bem definidos para que 
os empreendimentos selecionados possam iniciar o 
processo de incubação.



65SUMÁRIO

Planejamento

Plano de 
desenvolvimento 
do empreendedor

Ter uma sistemática para definição de estratégias, 
metas e ações para o desenvolvimento pessoal do 
empreendedor.

Plano tecnológico

Ter uma sistemática para orientar os empreendimen-
tos na elaboração do plano tecnológico, o qual carac-
terize a solução inovadora (tecnologia, produtos, ser-
viços) que é oferecida para atender às necessidades e 
demandas dos clientes.

Plano de capital

Ter uma sistemática de elaboração do plano de capital 
do empreendimento, visando identificar as principais 
necessidades, demandas e estratégias de alavanca-
gem de capital ao longo do processo de evolução do 
empreendimento.

Plano de mercado

Ter uma sistemática de elaboração do plano de mer-
cado do empreendimento, englobando estratégias, 
metas e ações que possibilitem o desenvolvimento 
comercial do negócio.

Plano de gestão

Ter uma sistemática de elaboração do plano de ges-
tão, detalhado com estratégias, metas e ações sobre a 
instalação e o crescimento da empresa, considerando 
os diferentes aspectos do empreendimento.

Qualificação

Qualificação do 
empreendedor

Ter uma sistemática focada no empreendedor, que 
vise ao desenvolvimento pessoal, com uma agenda 
formal que inclua aspectos comportamentais e habili-
dades empreendedoras.

Qualificação 
tecnológica

Ter uma sistemática que contemple conteúdos para 
promover a melhoria da solução oferecida aos clien-
tes.

Qualificação 
em capital

Ter uma sistemática de desenvolvimento empresarial 
que envolva aspectos de gestão de recursos, relacio-
namento com investidores, análise de riscos etc., com 
uma agenda formal de qualificação dos empreende-
dores, considerando os aspectos relacionados ao 
capital.

Qualificação 
em mercado

Ter uma sistemática de desenvolvimento mercadoló-
gico, com foco em práticas e ferramentas para gestão 
comercial do empreendimento, com uma agenda for-
mal de qualificação dos.

Qualificação 
em gestão

Ter uma sistemática que promova o desenvolvimento 
das competências gerenciais para a administração 
dos processos e das funções críticas dos empreendi-
mentos apoiados, com uma agenda formal de qualifi-
cação, que considere os aspectos como ferramentas 
de gestão, gestão de pessoas, entre outros.
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Assessoria

Assessoria/
Consultoria 

ao empreendedor

Ter uma sistemática de oferta de assessoria/consulto-
ria, com foco no desenvolvimento do perfil pessoal do 
empreendedor. A incubadora deve planejar as asses-
sorias a serem oferecidas e manter registros formais 
dos resultados obtidos.

Assessoria/
Consultoria 
tecnológica

Sistematizar a oferta de assessoria/consultoria que 
oriente os empreendedores na elaboração da solução 
oferecida aos clientes.

Assessoria/
Consultoria 
em capital

Ter uma sistemática de desenvolvimento empresarial 
que envolva aspectos de gestão dos recursos, rela-
cionamento com investidores, análise de riscos etc. 
Adicionalmente, organizar uma agenda formal de 
assessoria/consultoria que aborde os aspectos rela-
cionados ao capital.

Assessoria/
Consultoria 
em mercado

Ter uma sistemática de desenvolvimento mercadoló-
gico que vise à realização de assessorias e consulto-
rias com foco em práticas e ferramentas para o desen-
volvimento comercial dos empreendimentos.

Assessoria/
Consultoria 
em gestão

Ter uma sistemática de oferta de assessoria/consul-
toria para o desenvolvimento de competências ge-
renciais e para a administração dos processos e das 
funções críticas do empreendimento.

Monitoramento

Monitoramento do 
empreendedor

Ter uma sistemática de monitoramento que permita 
acompanhar o desenvolvimento do empreendedor, 
em seus aspectos profissionais, pessoais e sociais.

Monitoramento 
de tecnologia

Ter uma sistemática de monitoramento que permita 
acompanhar o desenvolvimento e a evolução da solu-
ção oferecida aos clientes.

Monitoramento 
de capital

Ter uma sistemática de monitoramento que permita 
acompanhar, por meio de indicadores, o processo de 
captação e utilização de recursos próprios e oriundos 
de investidores dos empreendimentos.

Monitoramento 
de mercado

Ter uma sistemática de monitoramento que permita 
acompanhar, por meio de indicadores, o desenvol-
vimento mercadológico e comercial dos empreendi-
mentos incubados.

Monitoramento 
de gestão

Ter uma sistemática de monitoramento que permita 
acompanhar, por meio de indicadores, a gestão dos 
empreendimentos incubados.

Graduação e 
relacionamento 
com graduados

Graduação
Ter uma sistemática para mudança de status de 
“empreendimento incubado” para “empreendimento 
graduado”.

Fonte: Adaptado de Anprotec (2016, p. 18-40).
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O nível 1 do CERNE, com seus processos-chaves e práticas-
chaves, quando implantado, gera sistematicamente empreendimentos 
de sucesso. Esse nível tem como essência o processo de construção 
do conhecimento, o qual possibilita a troca e o compartilhamento 
desse conhecimento entre os incubados, contribuindo para a melhoria 
contínua do processo.



Capitulo 5

ATIVOS DE CONHECIMENTO

5
ATIVOS 

DE CONHECIMENTO
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O conhecimento pode ser compreendido segundo diferentes 
naturezas, formas e modos. Pode ser entendido como um processo 
de construção conceitual que se dá individual e coletivamente ex-
presso em teorias, princípios, conteúdos, atitudes, comportamentos, 
artes e artefatos (CATAPAN, 2001). Pode ser visto sob o ângulo regu-
lamentar, em que é concebido e externalizado como algo que pode 
ser registrado, trabalhado e armazenado de diversas formas, seja em 
textos impressos e digitais, em bancos de dados, incorporado em ar-
tefatos ou não. Assim, o conhecimento pode ser externo ao indivíduo 
e estar sujeito a regras generalizáveis, socializáveis culturalmente. 
Nesse sentido, o conhecimento pode ser entendido sob o aspecto 
interpretativo, como aquele relacionado à gestão do conhecimento, 
conforme assumem Nonaka e Takeuchi (1997).

As diversas teorias econômicas tratam o conhecimento segun-
do a ênfase dada ao tipo de conhecimento, o qual se define pelo modo 
de adquiri-lo e utilizá-lo. Segundo Nonaka e Takeuchi (1997, p. 38), o 
capital consiste, em grande parte, no conhecimento e na organiza-
ção, e o  primeiro é o motor mais poderoso da produção. Schumpeter 
(1951) já destacava a importância da combinação dos conhecimen-
tos implícitos e explícitos, a qual alimenta o debate sobre gestão do 
conhecimento nos dias atuais. Recentemente, Drucker (1993) anun-
ciou o conhecimento como recurso econômico básico da sociedade 
do conhecimento. Isto é, as organizações que pretendem lidar com a 
dinâmica das mudanças precisam criar informação e conhecimento, e 
não apenas processá-los de forma eficiente.

Para Nonaka e Takeuchi (1997), a gestão do conhecimento 
compreende um ciclo que recria sistemas existentes, ou seja, 
informações e conhecimentos são criados e geram novos produtos, 
novos processos, novos métodos e novas formas de organização. 
No que se refere à inovação, faz-se necessário desenvolver uma nova 
teoria de criação do conhecimento organizacional, e a gestão do 
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conhecimento passa a ser um processo que cuida da criação de ativos 
de conhecimento de caráter social, econômico cultural.

Neste estudo, o foco é o conhecimento em seu aspecto 
interpretativo, em que se considera o conhecimento como algo 
inseparável do indivíduo e socialmente construído através das crenças 
e dos costumes de cada ser humano.

Para se compreender o significado de conhecimento, é preciso 
observar que ele está relacionado, diretamente, ao que se entende a 
respeito de algo. O conhecimento é o resultado da interpretação do 
mundo que cada indivíduo constrói em suas estruturas mentais. Está 
relacionado às experiências, crenças e expectativas de cada pessoa. 
São ideias, raciocínios, memórias e atitudes que se constituem em forma 
de rede de previsões, de crenças, de ações, de artefatos, desenvolvidos 
em âmbito individual e/ou coletivo (CATAPAN, 2001). Essa dinâmica 
ocorre a cada instante, e o conhecimento vai se internalizando pelos 
sentidos humanos – visão, audição, olfato, tato e paladar.

O conhecimento também pode ser compreendido como a capa-
cidade de transformar e aplicar observações e informações (JOHNSON, 
2009). É o know-how (termo em inglês que pode ser traduzido por “sa-
ber como”), ou seja, a capacidade que o indivíduo tem de aprimorar-se 
através de conhecimentos práticos que podem, no caso das empresas, 
proporcionar vantagens competitivas (NONAKA, 1994).

Blackler (1995) afirma que o conhecimento é uma parte do processo 
ativo do saber e que é difícil de descrever devido a sua complexidade 
e contextualização. O conhecimento, às vezes, não pode ser definido 
com rigor científico por estar ligado a experiências, habilidades, modelos 
mentais, relacionamentos, valores, opiniões e princípios. A expressão 
disso tudo em ação é o que se entende por competência. Competência, 
segundo Blackler (1995), refere-se a um conjunto de habilidades, 
conhecimentos e opiniões do indivíduo expressos em ação.
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Em uma organização - que é composta por indivíduos - para 
compreender o conceito de conhecimento, é importante entender 
as relações entre eles e entre eles e os dados, as informações e os 
saberes já produzidos.

Para Davenport e Prusak (2000), os termos “dados”, “informa-
ção” e “conhecimento” são muitas vezes usados indistintamente, mas 
no mundo das empresas devem ser entendidos de forma distinta, cada 
um com sua utilização específica e contextualizada.

Figura 6 – Dado, informação e conhecimento

Fonte: Adaptada de Davenport e Prusak (2000). 

O processo dinâmico de conhecimento compreende um 
movimento de abstração - analisar os dados e refletir sobre 
eles, gerando informações, as quais ganham sentido segundo a 
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interpretação baseada nas crenças e concepções de mundo do 
indivíduo, que as adapta as suas estruturas e as transforma em 
conhecimento. Esse conhecimento pode ser socializado na forma de 
dados, informação, atitudes, ações e competências, retornando ao 
ciclo dinâmico da criação de conhecimento, como uma espiral em 
ascendência (CATAPAN, 2001).

Segundo Garcia (2002), o termo “conhecimento” tem sido 
utilizado de muitas formas, seja no sentido da episemologia ou da teoria 
de conhecimento. Neste estudo, será utilizado de forma discreta, pois 
não é objetivo definir conhecimento, mas, sim, entender o processo 
dinâmico do conhecimento e da gestão do conhecimento como ativos 
intangíveis no mundo corporativo –, as incubadoras.

Esse entendimento do conhecimento como uma dinâmica em 
espiral ascendente, aliado aos diversos modos do conhecimento 
tratados por Davenport e Prusak (2000) – dados, informação, 
conhecimento –, constituem um lastro que pode ser tomado e aliado 
ao modelo de Nonaka e Takeuchi (1997), o Modelo SECI.

Nonaka e Takeuchi (1995) afirmam que, na organização, cada 
indivíduo é um agente de conhecimento. Os autores propõem um 
modelo de conversão do conhecimento individual em conhecimento 
organizacional, o Modelo SECI: Socialização, Externalização, 
Combinação e Internalização do conhecimento. Esse processo 
é considerado a dimensão ontológica do conhecimento ou a 
disseminaçao do conhecimento nas dimensões individuais, grupais, 
organizacional e interorganizacional.

Nesse ciclo dinâmico e recursivo, Cassapo (2003) faz uma 
observação interessante. O autor lembra que, toda vez que o 
conhecimento é explicitado, ele deixa de ser dinâmico em sua forma 
– e torna-se novamente informação, passível de ser apreendida, 
internalizada (conhecimento tácito) e externalizada e socializada 
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(conhecimento explícito). O pesquisador chama a atenção para essa 
espiral cíclica, recorrente, mas que é expressa de forma diferente em 
cada etapa de sua evolução.

Mladkova (2005) faz uma abordagem similar sobre dados, in-
formação e conhecimento. Segundo a autora, os dados são qualifi-
cados, são os fatos do mundo, algo que é mensurável. Após serem 
compreendidos e utilizados, os dados podem ser transformados em 
informação. Depois de ser processada, a informação se converte em 
conhecimento. O conhecimento, por sua vez, transforma-se novamen-
te em dados e estes em informação, a qual, após análise e interpreta-
ção, torna-se novamente conhecimento.

A comunicação é uma ferramenta importante no processo de 
transformação que ocorre entre dado, informação e conhecimento. 
O conhecimento é muitas vezes conceituado como uma crença ou 
verdade justificada (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). No entanto, existem 
taxonomias para definir os diversos tipos de conhecimento. Nesta 
pesquisa, serão abordados dois tipos de conhecimento: tácito e 
explícito. O conhecimento tácito, individual e subjetivo, é difícil de ser 
interpretado. O conhecimento explícito pode ser descrito, interpretado 
e compartilhado.

A maior parte do conhecimento de uma organização é 
inicialmente de natureza tácita; é laboriosamente desenvolvida ao longo 
de um período de tempo por tentativa e erro e é subutilizada porque “a 
organização não sabe o que sabe” (O’DELL; GRAYSON, 1998, p. 154).

O que faz com que o conhecimento de uma organização se 
torne ativos de valor, ou bens intangíveis, é a sua forma explícita, seja 
em dimensão individual ou coletiva.  
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MODOS DO CONHECIMENTO NOS 
PROCESSOS DE GESTÃO

O conhecimento explícito pode ser capturado e é interpretável 
por um padrão de comunicação. É fácil de ser transferido pelos 
métodos de aprendizagem padrão. Esse tipo de conhecimento é formal 
e sistemático. Pode ser facilmente repassado e partilhado. Pode ser 
articulado, expresso, registrado através de palavras, números, códigos 
matemáticos e científicos, fórmulas e anotações musicais.

O conhecimento explícito é fácil de ser comunicado, repassado 
para outras pessoas e também armazenado e distribuído. É formalizado 
e codificado. Em alguns casos, é chamado de know-what, expressão 
em inglês que significa “saber o quê” (BROWN; DUGUID, 1998). 

Para alguns teóricos, esse tipo de conhecimento parece não ser 
tão importante (BROWN; DUGUID, 1991; COOK; BROWN, 1999; BU-
KOWITZ; WILLIAMS, 1999). É mais simples e, consequentemente, não 
contém a rica experiência baseada no know-how, que pode gerar van-
tagem competitiva duradoura para as organizações. O conhecimento 
explícito é encontrado em bases de dados, memorandos, notas, docu-
mentos (BOTHA; KOURIE; SNYMAN, 2008).

Um outro modo do conhecimento é o conhecimento tácito. É 
um tipo de conhecimento difícil de explicitar, pois é subjetivo, ocorre na 
mente humana e não pode ser totalmente transferido pelos métodos 
de aprendizagem padrão. Pode ser definido como a interação 
explícita de habilidades, experiência, imaginação pessoal, modelos 
mentais, percepção, sensação e intuição. O conhecimento tácito está 
intimamente ligado a processos, ações, ideias, rotinas, emoções e 
valores. Portanto, é altamente individual, e seu portador não tem como 
saber se sabe o que sabe.
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Inicialmente, o conhecimento tácito foi definido por Polanyi, 
em 1966. É por vezes referido como know-how, o “saber fazer”; 
é o conhecimento prático (BROWN; DUGUID, 1998). Trata-se do 
conhecimento intuitivo. É de difícil definição, já que é baseado na 
experiência prática do indivíduo. Por isso, tem grande relação com 
a experiência de vida da pessoa, suas crenças, seu contexto, suas 
relações. Está profundamente enraizado na ação, na cultura, na 
experiência e no cotidiano das pessoas (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

O conhecimento tácito é também considerado a mais valiosa 
fonte de conhecimento, quando explicitado, e aquele que impulsiona os 
avanços inovadores na organização (WELLMAN, 2009). Para Gamble e 
Blackwell (2001), esse tipo de conhecimento está ligado à inovação, a 
qual gera vantagem competitiva.

Por exemplo, o ato de escrever um artigo que transmita com 
precisão a expressão facial do escritor seria o movimento mais evidente 
entre o conhecimento tácito e o explícito.  Em uma incubadora, seria 
interessante que os incubados pudessem explicitar o conhecimento 
armazenado de suas vivências, do lançamento de seu produto no 
mercado de negócios, quais os erros e os acertos cometidos, qual 
intuição seguiram para abrirem uma startup. Essas questões são 
originárias do conhecimento tácito de cada incubado e não são facilmente 
identificáveis, pois são construídas através dos modelos mentais de 
cada empreendedor, somente compreendidas quando explicitadas.

Portanto, pode-se afirmar que o conhecimento tácito é subje-
tivo, está na mente do ser humano. Inclui crenças culturais, valores, 
atitudes, modelos mentais e também habilidades, capacidades e co-
nhecimentos da pessoa (BOTHA; KOURIE; SNYMAN, 2008). O conhe-
cimento tácito, por suas características peculiares, é compartilhado 
apenas por meio da interação, das relações entre empresas em um 
ambiente dinâmico e do intercâmbio de informações (SOUSA, 2014). 
É um grande desafio a criação de uma metodologia/modelo que pos-
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sa espelhar claramente as formas de construção de conhecimento tá-
cito durante a vida dos indivíduos, seja nos contextos familiar, escolar 
e/ou empresarial.

Nonaka (1995, p. 216) comparou os dois tipos de conhecimento 
e destaca:

O conhecimento tácito é o conhecimento da experiência - 
ao mesmo tempo conhecimento e prática. O conhecimento 
explícito é acerca de racionalidade, é conhecimento sequencial.

Dessa forma, nas organizações, o conhecimento explícito 
é uma parcela muito pequena do conhecimento total da empresa 
e é documentado através de manuais, livros, apostilas e sistemas 
operacionais. A maior porcentagem do conhecimento gerado em uma 
empresa está representada pela parte do iceberg que fica submersa. 
É o conhecimento tácito, que está incorporado em cada membro 
da organização, e não em documentos, manuais ou qualquer outro 
registro formal, conforme ilustrado pela Figura 7.

Figura 7 – Conhecimento tácito e conhecimento explícito

Fonte: Elaborada pela autora (2018).
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Logo, o conhecimento tácito tem caráter pessoal. Além de ser 
de definição complexa, é difícil de ser transferido para outra pessoa. 
Está relacionado à ação e ao engajamento de um indivíduo em um 
contexto ou emprego, em uma determinada tecnologia ou mercado, 
ou em uma atividade de grupo de trabalho. A dimensão cognitiva 
do ser humano pode ser expressa por modelos mentais, crenças, 
percepções, sensações que fazem parte do seu conhecimento tácito. 
Parte desse conhecimento pode ser explicitada.

Modo de construção do conhecimento

O debate sobre construção do conhecimento e seus processos 
de gestão não é algo novo. A polêmica surgiu na década de 1990, 
embasada nas questões pertinentes à estratégia empresarial, que toma 
o conhecimento como fator gerador de valor intangível nas organizações 
(PONCHIROLLI; FIALHO, 2005). Para Shinyashiki, Trevizan e Mendes 
(2003), a gestão do conhecimento continua sendo reinventada e 
reorganizada, por isso, requer tempo para que suas ações, suas 
oportunidades e seus efeitos sejam entendidos e internalizados.

A construção do conhecimento é um processo que pode ocorrer 
por meio da gestão desse conhecimento, que leva à aprendizagem.  A 
gestão do conhecimento, então, pode ser compreendida como:

Gerenciamento formal do conhecimento para facilitar a criação, 
o acesso e a reutilização do conhecimento, geralmente com a utilização 
de tecnologia da informação (O’LEARY, 1998, p. 34).

Algumas definições de gestão do conhecimento estão 
ligadas à construção do conhecimento, entre elas, as discussões 
que se embasam no trânsito sucessivo entre conhecimento tácito 
e explícito e vice-versa. É a espiral do conhecimento, proposta por 
Nonaka e Takeuchi (1997).
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O conceito de gestão do conhecimento como o próprio pro-
cesso de construção do conhecimento, ou seja, a espiral do conheci-
mento. Assim, o conhecimento existente em uma organização evolui 
segundo a mediação entre indivíduos com conhecimento tácito e ex-
plícito e diversas temáticas (NONAKA; TAKEUCHI, 1997).

O modelo de espiral do conhecimento apresentado por Nonaka 
(1994) e discutido, também, por outros autores (BOTHA; KOURIE; 
SNYMAN, 2008; BROWN; DUGUID, 1998; WELLMAN, 2009; O’DELL; 
GRAYSON, 1998; NONAKA; TAKEUCHI, 1997) descreve a dinâmica do 
conhecimento que gera a inovação. Para os autores, a construção do 
conhecimento é movimento entre o subjetivo (conhecimento tácito) e o 
objetivo (conhecimento explícito).

Nonaka e Takeuchi (1997) descrevem quatro processos 
de conversão do conhecimento, que se desenvolvem através de 
quatro formas, compreendidas pelos autores como Modelo SECI - 
Socialização, Externalização, Combinação e Internalização:

•	 Socialização: quando um indivíduo socializa o conhecimento 
tácito, como modelos mentais, experiências e práticas, 
diretamente com outro. Pode ocorrer na interação diária, que 
acontece nas organizações.

•	 Externalização: forma de criação do conhecimento provocada 
pela reflexão e pelo diálogo dos indivíduos. A articulação 
do conhecimento é feita de forma concreta através de livros, 
documentação, artigos, planilhas, modelos e metáforas, que 
são considerados importantes mecanismos de externalização. 

•	 Combinação: quando um conhecimento explícito é repensando, 
rearticulado, combinado novamente, dando origem a um novo 
conceito ou prática. É a associação de diferentes formas de 
conhecimento explícito que pode ocorrer por meio de rede de 
comunicação que vise a ações de melhoria.
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•	 Internalização: transição do conhecimento explícito para o 
tácito. Esse processo está ligado ao “aprender fazendo”, em 
que os indivíduos criam seus próprios modelos mentais de 
documentos (NONAKA; TAKEUCHI, 1997).

Considera-se que indivíduo aprende a dinâmica do processo 
de uma empresa a ponto de saber realizar o seu trabalho sem a 
necessidade de solicitar informações. Quando isso acontece, o 
indivíduo incorporou o conhecimento explícito como tácito, agrupando 
conceitos em conhecimento operacional.

Para a construção do conhecimento organizacional, é neces-
sário que o conhecimento tácito acumulado seja socializado com os 
membros da organização (NONAKA; TAKEUCH, 1997), dando início a 
uma nova espiral de construção do conhecimento.

Para que o conhecimento explícito se torne tácito, são 
necessárias a verbalização e a diagramação do conhecimento 
sob a forma de documentos, manuais ou histórias orais. A 
documentação ajuda os indivíduos a internalizarem suas 
experiências, aumentando assim seu conhecimento tácito. 
Além disso, documentos e manuais facilitam a transferência 
do conhecimento explícito para outras pessoas, ajudando-as 
a vivenciar indiretamente as experiências dos outros, ou seja, 
reexperimentá-las (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 78).

O conhecimento internalizado precisa ser compartilhado com 
outros indivíduos. Depois, deve ser externalizado através de livros, 
atas, apostilas, para que seja combinado por intermédio de reuniões 
que discutam e liguem tais conhecimentos. Enfim, estes tornam-se 
um conhecimento que o indivíduo se apropria para aprender fazendo. 
Essa dinâmica é chamada de espiral do conhecimento.

Segundo alguns autores (APO, 2010; PROBST; RAUB; 
ROMHARDT, 2002), para construir conhecimento, podem ser utilizadas 
práticas como blog, wiki, café do conhecimento, discussão em 
grupo, cluster do conhecimento, espaço virtual colaborativo, lições 
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aprendidas e espaço presencial colaborativo. São algumas formas de 
compartilhar conhecimento que visam à autonomia dos colaboradores 
na construção de novos conhecimentos.

A espiral do conhecimento é um ciclo de conhecimento que se 
inicia no indivíduo e percorre o grupo e a organização, na dinâmica en-
tre conhecimento tácito e explícito. Percebe-se que há um elo entre o 
conhecimento e a educação estabelecido pela aprendizagem que é pla-
nejada e realizada nesse contexto e também pelo sujeito da produção 
do conhecimento responsável pela produção e apropriação (ELKJAER, 
2001; WENGER, 1988; BROWN; DUGUID, 1998; YORKS, 2000).

Na espiral do conhecimento, observa-se que as relações entre 
sujeito e objeto estão imbuídas no processo de trabalho. Dessa forma, 
os indivíduos encontram o novo, ou seja, uma situação-problema 
que se apresente, ou uma busca individual pela inovação promovida 
pela troca de conhecimentos. Segundo alguns autores (ELKJAER, 
2001; WENGER, 1988; BROWN; DUGUID, 1991), esse processo de 
aprendizagem vem tomando espaço nas organizações e ocorre a 
partir das práticas sociais. Nessa perspectiva, a aprendizagem é fator 
relacionado às trocas entre indivíduos em seu contexto de trabalho, ou 
seja, é uma aprendizagem situada (ELKJAER, 2001).

Na organização, a aprendizagem ocorre geralmente através da 
prática, e seu objetivo é descobrir o que fazer, quando fazer, como fazer, 
usando rotinas e fatores; é um procedimento que acontece em grupo, 
entre e por meio de indivíduos (GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998). 
Esse processo de aprendizagem inicia-se no indivíduo e internaliza-se 
através da incorporação dos conceitos na organização.

Nesse sentido, a aprendizagem precisa ser repensada como 
um novo modo de ser e fazer educação, como destaca Catapan 
(2001). Todo e qualquer processo que trata da inserção dos indivíduos 
no mundo do conhecimento é um processo de aprendizagem.
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O processo de trabalho pedagógico que se constitui na 
interdeterminação entre cultura e educação mediada pela 
comunicação precisa transformar-se radicalmente para que 
não fique cada vez mais distanciado do novo modo de ser 
dos sujeitos. Portanto, o desafio está em descobrir, no espaço 
privilegiado do processo pedagógico, as possibilidades 
de interação que ocorrem na relação professor, aluno e 
conhecimento, mediadas pela Tecnologia Avançada de 
Comunicação Digital (CATAPAN, 2001, p. 4).

A tecnologia avançada de comunicação digital tem gerado 
desafios inéditos na aprendizagem no mundo das empresas. Estas 
não prescindem mais de utilizar a comunicação virtual para promover 
encontro de aprendizagem dos seus agentes. Tais encontros podem 
ser disponibilizados em qualquer local e a qualquer momento. Dessa 
forma, proporciona-se uma aprendizagem atualizada e compartilhada 
em diversas dimensões do mundo empresarial.

Na incubadora, o processo construção do conhecimento que 
leva à aprendizagem torna-se ferramenta para a inovação. Nesse am-
biente, a incubadora, por meio do Modelo CERNE, promove momen-
tos de socialização, externalização e combinação do conhecimento. 
Porém, não se identificaram situações em que a internalização é men-
surada, e é ela que permite a aprendizagem na incubadora.

A aprendizagem na incubadora pode ser intitulada como 
Aprendizagem Organizacional (AO) e visa compreender o processo 
dinâmico de transformação do conhecimento individual em ações 
organizacionais institucionalizadas em direção ao alcance dos seus 
objetivos estratégicos (STEIL; BARCIA; PACHECO, 1999).

Evidencia-se, portanto, que:

A aprendizagem e o conhecimento são dois construtos 
interligados por meio de um processo iterativo de reforço 
mútuo. Enquanto a aprendizagem (o processo) produz novo 
conhecimento (o conteúdo), o conhecimento gerado impacta 
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na aprendizagem futura. A clarificação desse ponto torna‐
se importante especialmente no momento em que novas 
disciplinas, como a gestão do conhecimento (GC), têm se 
estabelecido com o propósito de potencializar a utilização 
do conhecimento para gerar vantagens competitivas (STEIL; 
PACHECO, 2008, p. 29).

A construção do conhecimento com base no Modelo SECI 
permite uma interação dinâmica pela qual o conhecimento é conti-
nuamente convertido e construído entre os indivíduos. Esse processo 
pode ser visto como um processo contínuo, dinâmico, redemoinho do 
conhecimento (NONAKA; TAKEUCHI, 1997), permitindo que o valor 
do conhecimento seja intercambiado entre os indivíduos e grupos na 
organização, representada pela incubadora neste estudo. Portanto, 
o conhecimento é construído e melhorado à medida que flui através 
de diferentes níveis da organização e entre indivíduos e grupos. O 
valor do conhecimento é construído por meio da cooperação entre os 
incubados e a incubadora, em um contexto de inovação. Em uma era 
de economia turbulenta e mudança tecnológica acelerada, a aprendi-
zagem torna-se essencial, seja na obtenção de know-how para resol-
ver problemas de base, seja no estabelecimento de novas premissas, 
novos paradigmas e outros modelos.

A implementação da construção do conhecimento, na concep-
ção do Modelo SECI, intersecta os modos de conversão do conheci-
mento e as ações estabelecidas nos seus processos.

A intersecção entre os processos do SECI e os processos-
chaves do CERNE 1 pode constituir uma das premissas para a 
elaboração de uma proposta de verificação do nível de maturidade 
da construção do conhecimento nas incubadoras. Este estudo está 
perquirindo essa hipótese, com base na espiral recursiva entre o 
conhecimento tácito e o conhecimento explícito e os movimentos de 
socialização e internalização.
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Como já foi mencionado, a inovação é um dos fatores de 
crescimento econômico de um país. A rota da inovação inicia-se com 
um sistema que emerge do desafio de uma visão empreendedora 
orientada por políticas públicas que reúne universidades, empresas 
e governo, formando um triângulo de autossustentabilidade. As 
organizações que assim se constituem têm como propósito a 
inovação e, por isso, são denominadas de habitat de inovação. Entre 
os diferentes espaços organizados segundo esses princípios, estão 
enquadradas as incubadoras.

Incubadora é uma organização que tem como finalidade cuidar 
de um negócio, produto ou serviço que fica incubado nesse ambiente 
até ser graduado. Na incubadora, um dos fatores de graduação é o 
conhecimento para uma gestão adequada do negócio. A incubadora 
trata o conhecimento como o principal fator de inovação. No mundo 
dos negócios, a inovação pode garantir ao empreendedor uma devida 
vantagem, assegurando-lhe sustentabilidade e competitividade.  

No Brasil, as incubadoras ainda carecem de estratégia 
mais efetiva para assegurar às empresas uma maturidade de 
desenvolvimento capaz de competir no mercado globalizado. 
Analisando-se os resultados da revisão de literatura, as possibilidades 
do Modelo CERNE associado ao Modelo SECI, os conceitos de ativos 
de conhecimento e seus processos de construção, evidencia-se a 
necessidade da criação de um modelo para a verificação do ciclo de 
maturidade na construção do conhecimento nas empresas incubadas 
e nas incubadoras de empresas.
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Para elaboração das diretrizes para construção do conhecimen-
to em incubadoras, foi adotada o método indutivo. Esse é um proces-
so de raciocínio que, “partindo de dados particulares, suficientemente 
constatados, infere-se uma verdade em sentido geral ou universal” 
(Lakatos; Marconi, 2010, p. 68). Assim com a inspiração empírica de-
senvolve-se ontologicamente, no modelo interpretacionista e, episte-
mologicamente, na abordagem do construcionismo real e no método 
indutivo. A abordagem interpretativista é uma perspectiva que consi-
dera a realidade como algo dinâmico, construída com um determinado 
propósito, nem mais, nem menos verdadeira, mas como ela se mos-
tra. O paradigma interpretativo apresenta uma visão mais subjetiva, 
acredita que a realidade é socialmente construída nos processos de 
intersecção com os indivíduos.

A inspiração empírica permitiu estabelecer relações na coleta 
documental entre o modelo CERNE e o modelo SECI, onde foi possível 
verificar as intersecções entre os dois documentos, a partir de um quadro 
de relações. coletaram-se dados através da análise documental do 
CERNE, em que se identificou a intersecção das práticas-chaves com 
o Modelo SECI, conforme. Cada prática-chave foi intersectada com 
a espiral do conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1997), conforme 
análise de cada termo do SECI exposto a seguir:

•	 Socialização: socializa o conhecimento através de reuniões, 
cursos, conferências, encontros presenciais, workshops, 
eventos e trocas com especialistas.

•	 Externalização: compartilha e aplica o conhecimento através 
de planos e instrumentos de avaliação e monitoramento das 
práticas-chaves.

•	 Combinação: compartilha, aplica e faz a conversão do 
conhecimento, pois adota um conceito para melhoria das 
práticas-chaves.
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•	 Internalização: aprende fazendo, e os indivíduos criam seus 
próprios modelos mentais de documentos.

Nesse livro apresento um exemplo do resultado do constructo 
da intersecção3   entre um processo do modelo CERNE com o modelo 
SECI quadro 10:

Quadro 10 – Intersecção Entre Modelos Cerne E SECI

Processo-chave Prática-chave

Entendimento 
das práticas-

chaves, 
acumulativo e 
progressivo

Prática de gestão 
do conhecimento

Sensibilização 
e prospecção

Sensibilização

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Prospecção

Prática inicial Combinação

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Qualificação 
de potenciais 

empreendedores

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Seleção Recepção de 
propostas

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

3	 A pesquisa proveniente da tese de doutorado de Machado (2018). Habitat De Inovação: 
Construção Do Conhecimento Em Incubadoras conforme referências abaixo e as 
intersectadas e aprofundamentos nos documentos do contexto de Portugal permitiram a 
construção desse artigo.
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Seleção

Avaliação

Prática inicial Externalização

Prática definida Combinação

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Contratação

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Planejamento

Plano de 
desenvolvimento 
do empreendedor

Prática Inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Plano tecnológico

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Plano de capital

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Plano de mercado

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Plano de gestão

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Qualificação Qualificação do 
empreendedor

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação
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Qualificação

Qualificação 
tecnológica

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Qualificação 
em capital

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Qualificação 
em mercado

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Qualificação 
em gestão

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Assessori

Assessoria/
Consultoria ao 
empreendedor

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Assessoria/
Consultoria 
tecnológica

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Assessoria/
Consultoria 
tecnológica

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Assessoria/
Consultoria em capital

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação
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Assessori

Assessoria/
Consultoria em 

mercado

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Assessoria/
Consultoria em gestão

Prática inicial Socialização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Monitoramento

Monitoramento do 
empreendedor

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Monitoramento 
da tecnologia

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Monitoramento 
de capital

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Monitoramento 
de mercado

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Monitoramento 
de gestão

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação
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Graduação e 
relacionamento 
com graduados

Graduação

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Relacionamento 
com graduados

Externalização Externalização

Externalização Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Gerenciamento básico

Modelo institucional

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Gestão financeira e 
sustentabilidade

Prática inicial Externalização

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Infraestrutura física 
e tecnológica

Prática inicial Não tem aderência 
ao SECI

Prática definida Externalização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Serviços operacionais

Prática inicial Não tem aderência 
ao SECI

Prática definida Socialização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação

Comunicação 
e marketing

Prática inicial Externalização

Prática definida Socialização

Prática estabelecida Externalização

Prática sistematizada Combinação
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Essa intersecção foi realizada nos outros 7 processos-chaves e 
práticas-chaves, que já foram apresentados anteriormente. Sendo que 
no processo chave gerenciamento básico, na prática chave infraestru-
tura física e tecnológica e na prática chave serviços operacionais, no 
que tange ao entendimento das práticas-chaves, acumulativo e pro-
gressivo a prática inicial intersectada ao modelo SECI, não se consta-
tou aderência ao referido modelo.

Constatou-se nessa intersecção do CERNE com o SECI, que 
não há momento de internalização e que existem dois momentos em 
que não há aderência do CERNE ao SECI.  Constatou-se que, das 132 
práticas-chaves, calculadas de modo acumulativo e progressivo, há 19 
momentos de socialização, 76 de externalização, 35 de combinação 
e dois sem prática definida, ou seja, que não são aderentes ao SECI. 
Não há internalização no Modelo CERNE, conforme Gráfico 1.

Gráfico1 – Intersecção dos modelos CERNE e SECI

Fonte: Elaborado pela autora (2018).
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Esses dados contribuíram com a construção da fundamentação 
teórica e para o conhecimento de um modelo de gestão para incuba-
doras de empresas, bem como os instrumentos de pesquisa utilizados 
para a pesquisa de campo foram adotados em duas fases, com o 
objetivo de levantar dados através de formulário on-line e entrevista 
semiestruturada. Tanto o formulário on-line quanto a entrevista semies-
truturada são ferramentas para coleta de dados, porém cada um com 
uma caraterística diferente: o formulário on-line é um instrumento com 
assertivas elaboradas pelo pesquisador; a entrevista semiestruturada 
é realizada através do encontro entre duas pessoas, com o objetivo 
de que uma delas obtenha informações sobre determinado assunto 
(Lakatos; Marconi, 2010).

Apresento nesse livro os resultados da pesquisa sobre 
verificação do conhecimento nas incubadoras, que foram aplicadas 
em incubadoras brasileiras. Das 369 incubadoras em operação, foi 
realizado um recorte para ser aplicado em 81 incubadoras que estão 
em processo de implementação do Modelo de Gestão CERNE. Sendo 
elaborados entrevistas e questionários para serem aplicados nessas 
incubadoras que estão em processo de implementação do modelo de 
gestão CERNE e as que já implementaram o CERNE 1.

Os questionários estruturados foram elaborados com a 
intersecção do CERNE 1 com o SECI, foram construídas as assertivas 
com base na Matriz Dialógica Problematizadora4. Na matriz, foram 
sintetizados os processos-chaves com as práticas-chaves que 
determinam o estágio de evolução da prática na incubadora. Esses 
elementos foram relacionados com os momentos de socialização, 
externalização e combinação do conhecimento por meio da ideia 
central da MDP. Já os elementos centrais dos estágios de evolução 
das práticas-chaves foram elaborados conforme a ferramenta 5W2H5. 

4	 Matriz Dialógica Problematizadora (MDP) é um quadro estruturado que possibilita examinar 
e discutir determinado tema de forma sistemática (Kemmis; Mctaggart, 1998).

5	 A ferramenta 5W2H contempla sete questões: What? Why? Who? Where? When? How? How much?
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Logo, essas assertivas foram desenvolvidas com base na resposta 
às seguintes questões: O quê? (objetivo principal); Quem? (atores 
envolvidos); Quando? (periodicidade); Onde? (espaço, região); Como? 
(metodologia); Quanto? (precificação, porém não é o foco desse modelo 
de gestão de incubadora para empresas, portanto esse aspecto não 
foi utilizado). As respostas a essas questões geraram a ideia central 
e deram origem às assertivas que compuseram o formulário on-line. 

Assim, foi criado um instrumento baseado na web e administrado 
on-line (Creswell, 2013) com o objetivo de verificar o processo de 
internalização do conhecimento nas incubadoras que estão em processo 
de implementação do CERNE 1. Esse instrumento foi estruturado na 
escala Likert6 de cinco pontos. O formulário foi elaborado com 21 
assertivas e ficou disponível on-line que ficou disponível 17 dias para a 
obtenção das respostas. Foi enviado a 81 incubadoras que estão em 
processo de implementação do CERNE 1, segundo levantamento feito 
pela Anprotec (2016). Sendo que dessas 81; 69 delas responderam e 12 
não responderam, perfazendo-se um universo de 85% respondentes. 
Após a aplicação e análise dos dados do formulário on-line, chegou-se 
a diretrizes para verificação do processo de internalização do CERNE 
1, que contém cinco eixos (empreendedor, tecnológico, de capital, de 
mercado e de gestão). Com base nessa análise conclusiva, foi criada 
a prototipagem do modelo.

Após a aplicação do formulário on-line, foi elaborada a entrevista 
semiestruturada, que permite a liberdade de expressão do entrevistado 
e a objetividade do foco da pesquisa pelo entrevistador. foi realizada 
uma entrevista semiestruturada com as incubadoras que receberam 
a certificação CERNE 1. A entrevista foi planejada com base na ideia 
central dos níveis evolutivos das práticas-chaves (inicial, definida, 
sistematizada e estabelecida) intersectada com o Modelo SECI, 

6	 A escala Likert adotada nesta pesquisa apresenta as seguintes opções de respostas:  
1. Discordo totalmente;  2. Discordo parcialmente; 3. Não concordo nem discordo;  4. 
Concordo parcialmente; 5. Concordo totalmente.
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aspecto discutido na construção do formulário on-line. Assim, foram 
organizadas seis questões para entrevista, baseadas no formulário on-
line, do seguinte modo: a questão 1 foi elaborada a partir das assertivas 
1, 2 e 3 do formulário; a questão 2, com base nas assertivas 4, 6, 7 e 8; a 
questão 3, a partir da assertiva 5; a questão 4, com base nas assertivas 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16; a questão 5, a partir das assertivas 17, 
18 e 19; a questão 6, baseada nas assertivas 20 e 21. A entrevista 
teve como objetivo identificar os reais elementos que contribuíram 
com a certificação CERNE 1. Foi aplicada a todas as 15 incubadoras 
que receberam a certificação CERNE 1 em 2016 e 2017, conforme 
dados da Anprotec (2016), até a data de recorte para a realização 
da pesquisa. A coleta foi realizada por ligação telefônica via Skype, 
no período de 15 dias. O intuito era ter uma amostra representativa e 
qualitativa para a proposição de um modelo para verificar a construção 
do conhecimento nas incubadoras de empresas para a certificação 
CERNE 1, tema final deste estudo.

Assim como no formulário on-line, na entrevista semiestruturada 
os diretrizes de construção do conhecimento foram estabelecidos 
em cinco categorias/eixos, a saber: empreendedor, tecnológico, de 
capital, de mercado e de gestão.

Para esse livro apresento o resultado dessa pesquisa, realizada 
em incubadoras brasileiras que empiricamente poderá ser aplicado em 
incubadoras de outros países, pois levanta diversas informações sobre 
a organização das incubadoras e das empresas incubadas, bem como 
dos processos da verificação de maturidade. Também serve como 
verificação para aplicabilidade do modelo que será apresentado a seguir.



95SUMÁRIO

MODELO PARA VERIFICAÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 
EM INCUBADORAS

Um modelo é a representação de modo esquemático de 
uma dada realidade, seja literal, simbólica, figurativa ou inteiramente 
convencional, ou é uma abstração formal e, assim, passível de ser 
manipulada, transformada e recomposta em várias combinações 
(Santaella, 2010; Bunge, 2013).

Para Bunge (2013), um modelo pode ser físico, matemático 
ou conceitual. O modelo físico e/ou matemático é representado por 
fórmulas e/ou gráficos. Já o modelo conceitual corresponde a um 
objeto-modelo, que é “uma representação esquemática de uma coisa 
ou situação real ou suposta como tal” (Bunge, 2013, p. 16).

A escolha pelo modelo conceitual, segundo Bunge (2013), 
depende do objetivo do pesquisador. No caso deste livro, definiu-se como 
adequado o modelo teórico-conceitual, com a adoção de três conceitos:

•	 Modelo de gestão para incubadora de empresas: alicerçado em 
três pilares básicos - pessoas, processos e tecnologias. Define 
as competências centrais, as relações com os agentes externos 
que impulsionam o desempenho e a estratégia de atuação. Esta 
última, por sua vez, tem como foco central a transformação de 
ideias em empreendimentos sustentáveis (Machado, Catapan e 
Sousa, 2018).

•	 Construção do conhecimento: baseado nos quatro quadrantes 
de Nonaka e Takeuchi (1997), os quais, através da sinergia 
dos quatro processos fundamentais de construção do 
conhecimento, levam à aprendizagem de cada prática-chave e, 
consequentemente, do processo-chave do CERNE 1.
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•	 Diretriz:  é uma linha que expressa/determina o traçado de um 
caminho; uma diretiva; um plano de ação; um esboço de um 
plano, um projeto, uma estrada (Houaiss,2009; Cunha, 2010). 
No contexto social, os diretrizes também podem ser usados 
para auxiliar o desenvolvimento de um país. Um dos fatores que 
influenciam o desenvolvimento é a inovação. Segundo Speroni 
(2016), atenta-se para a inovação devido ao entendimento da 
sua importância para o desenvolvimento econômico de uma 
empresa, região ou país; por isso, muitos esforços são feitos para 
que se possa medi-la. Assim, com o crescimento do número de 
incubadoras de empresas no Brasil e em Portugal é relevante que 
existam diretrizes que mensurem o processo de construção do 
conhecimento para a geração de empreendimentos inovadoras, e 
tais diretrizes devem contribuir com a sociedade do conhecimento 
e com a ampliação e o desenvolvimento de empreendedores.

As incubadoras são ambientes de inovação que promovem o 
desenvolvimento social e econômico e têm como objetivo gerar siste-
maticamente empreendimentos de sucesso. Assim a construção des-
se modelo é baseada em diretrizes, para avaliar a construção do co-
nhecimento e assim, permitir a aprendizagem de tais processos para 
gestão da incubadora, o que levará a mesma a ter capacidade para 
prospectar e selecionar boas ideias, transformando-as em empreendi-
mentos inovadores bem-sucedidos, sistemática e repetidamente.

Para a construção do modelo que é foco desse livro, o qual 
avalia o ciclo de construção do conhecimento nas incubadoras de 
empresas de modo que estas sejam preparadas para alavancar 
empreendimentos inovadores e que possam garantir sua estabilidade 
no mercado competitivo após o período de incubação, organizou as 
21 assertivas, a partir da intersecção do modelo CERNE e SECI e 
também da  inferência dos respondentes do formulário on-line e da 
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entrevista semiestruturada . Esses dados definiram os diretrizes para a 
concepção do modelo conceitual, que se explicita abaixo:

1.	 É necessário realizar ao menos um evento anual (com palestras, 
reuniões, workshops de empreendedorismo e inovação, encon-
tros empresariais e concurso de ideias de negócios) que promo-
va a difusão do empreendedorismo na comunidade local para 
os potenciais empreendedores. Esses eventos devem ocorrer 
conforme a demanda da incubadora. Estima-se de um a cinco 
eventos por ano pelo menos.

2.	 No espaço da incubadora e/ou dos parceiros, é preciso desen-
volver anualmente um plano de sensibilização, prospecção e 
qualificação pela incubadora, destinado a potenciais empreen-
dedores e à promoção do banco de talentos. Tais ações devem 
ser realizadas por meio de reuniões, de grupos de pesquisa e 
de workshops de ideias.

3.	 Com base em uma análise crítica, é importante implementar 
anualmente ações que visem à melhoria das práticas-chaves: 
sensibilização, prospecção e qualificação de potenciais em-
preendedores. Essas ações podem ser desenvolvidas no es-
paço da incubadora, de universidades e também de instituições 
parceiras por meio de um banco de oportunidades e da criação 
de campanhas de promoção para trazer resultados.

4.	 Anualmente, é necessário definir, no espaço da incubadora, 
procedimentos para receber propostas de potenciais 
empreendedores. Esses procedimentos devem ser formalizados 
por meio de um modelo de apresentação e avaliação das 
propostas. Tal modelo deve ser encaminhado pelos potenciais 
empreendedores à incubadora e deve contemplar os seguintes 
eixos: Empreendedor, Tecnologia, Capital, Mercado e Gestão, 
segundo o contexto em que a incubadora está inserida.
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5.	 Com base em uma análise crítica, é importante promover 
anualmente, no espaço da incubadora, ações que visem à 
melhoria das práticas-chaves: recepção de propostas; avaliação 
e contratação de potenciais empreendedores. Tais ações devem 
ser executadas por meio de consultas a especialistas externos e 
internos, com a participação da equipe gestora.

6.	 É necessário haver uma orientação anual no espaço da incuba-
dora para elaboração de planos diversos (de desenvolvimento, 
tecnológico, de capital, de mercado e de gestão), destinada a 
empreendedores da própria incubadora. Essa ação pode ser 
executada por meio de documento formal, relatório e definição 
de estratégias, metas e ações e deve ser realizada periodica-
mente, com frequência semestral.

7.	 É preciso haver uma orientação anual no espaço da incubadora 
para elaboração de planos diversos (de desenvolvimento, 
tecnológico, de capital, de mercado e de gestão), destinada a 
empreendedores. Essa ação pode ser executada por meio do 
planejamento da evolução das soluções e do desenvolvimento de 
estratégias, metas e ações para a gestão dos empreendimentos. 

8.	 Com base em uma análise crítica, é importante realizar 
anualmente, no espaço da incubadora, ações que visem à 
melhoria das práticas-chaves dos empreendimentos: plano de 
desenvolvimento do empreendedor; plano tecnológico; plano 
de capital; plano de mercado; plano de gestão.

9.	 Com frequência anual, é necessário que a incubadora realize, 
no seu espaço, ações que divulguem as soluções disponíveis 
para os clientes, que promovam a captação de recursos e 
que trabalhem as competências comerciais e gerenciais dos 
empreendedores. Essas ações podem ser promovidas por meio 
de cursos, workshops, conferências, encontros presenciais, 
treinamentos e rodadas de negócios.
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10.	 Anualmente e no espaço da incubadora, ou por meio de 
parceiros, é importante implementar a qualificação dos 
empreendedores (qualificação empreendedora, tecnológica, de 
capital, de mercado e de gestão). Essa qualificação pode ser 
realizada por meio de plano de gestão comercial e de marketing 
do empreendimento.

11.	 Com base em uma análise crítica, é importante realizar anual-
mente, no espaço da incubadora, ações que visem à melhoria 
das práticas-chaves: qualificação do empreendedor; qualifica-
ção tecnológica; qualificação em capital; qualificação em mer-
cado; qualificação em gestão.

12.	 No espaço da incubadora, é necessário promover anualmente, 
pela própria incubadora, ou por parceiros, o desenvolvimento 
das seguintes competências dos empreendedores: competên-
cias empreendedoras; competências tecnológicas; competên-
cias de capital; competências de mercado; competências de 
gestão. Essas ações podem ser realizadas por meio de as-
sessorias/consultorias, com a oferta de soluções aos clientes 
(tecnologia, produto, serviço); com a captação de recursos e 
alavancagem financeira; com o desenvolvimento comercial; 
com a administração dos processos e das funções críticas dos 
empreendimentos.

13.	 É importante implementar anualmente, no espaço da incubado-
ra, assessoria nas seguintes áreas: empreendedorismo; tecno-
logia; de capital; de mercado; de gestão. Essas ações podem 
ser realizadas por meio de um plano de consultoria para os em-
preendimentos, conforme a demanda da incubadora.

14.	 Com base em uma análise crítica e frequência anual, é preciso 
promover, no espaço da incubadora, melhorias para as seguin-
tes práticas-chaves: assessoria/consultoria ao empreendedor; 
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assessoria/consultoria tecnológica; assessoria/consultoria de 
capital; assessoria/consultoria de mercado; assessoria/consul-
toria em gestão de empreendimentos.

15.	 Anualmente, é necessário verificar a maturidade para graduação 
dos empreendedores da incubadora. Essa ação deve ser 
realizada por meio de instrumento padronizado de avaliação 
periódica que considere os seguintes aspectos: solução 
oferecida aos clientes (tecnologia, produtos e serviços); saúde 
financeira; desenvolvimento comercial; gestão. O incubado deve 
ser avaliado periodicamente até que esteja apto à graduação.

16.	 A partir de uma análise crítica, é importante realizar anualmente, 
no espaço da incubadora, ações que visem à melhoria das 
seguintes práticas-chaves: monitoramento do empreendedor; 
monitoramento da tecnologia; monitoramento de capital; 
monitoramento de mercado; monitoramento da gestão dos 
empreendimentos. Tais monitoramentos devem ser realizados 
periodicamente; estima-se que possa ter a frequência semestral. 

17.	 No espaço da incubadora, é importante executar anualmente 
procedimentos para a mudança de status de “empreendimen-
to incubado” para “empreendimento graduado”. Essas ações 
podem ser realizadas por meio de um Plano Anual de Gradua-
ções, com acompanhamento da evolução do desenvolvimento 
dos empreendimentos graduados.

18.	 Com base em uma análise crítica, é importante realizar 
anualmente, no espaço da incubadora, ações que busquem 
a melhoria das seguintes práticas-chaves: graduação; 
relacionamento com os clientes dos empreendedores.

19.	 No espaço da incubadora, é preciso executar anualmente uma 
avaliação da qualidade dos fornecedores, logo após as entregas 
e com frequência semestral ou trimestral.
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20.	 No espaço da incubadora, devem existir documentos aprovados 
pela entidade gestora que comprovem a criação e o funciona-
mento das incubadoras e o relacionamento com os mantenedo-
res. Tais documentos podem ser representados por um modelo 
institucional, pela elaboração e atualização do fluxo de caixa, por 
um plano de sustentabilidade e pelo material de comunicação. 

21.	 Com base em uma análise crítica, é importante realizar 
anualmente, no espaço da incubadora, ações que visem à 
melhoria das práticas-chaves nos empreendedores: modelo 
institucional; gestão financeira e sustentabilidade; infraestrutura 
física e tecnológica; serviços operacionais; comunicação e 
marketing. O acompanhamento de tais ações deve ser frequente 
para os empreendedores, muitas vezes trimestral.

Com base nos diretrizes, extraíram-se as Ideias chaves. 
Considerando-se a integração de algumas delas em diferentes eixos, 
bem como a necessidade recorrente de desenvolvimento durante 
o processo de maturação das incubadoras, compreendeu-se que 
o modelo de diretrizes deve ser representado por um movimento 
espiralado e dinâmico.

Esse modelo foi denominado pela pesquisadora como Celta, 
uma inspiração no símbolo de espiral utilizado pelo povo celta, o qual 
significa movimento e dinamismo. Os celtas são um povo que compôs 
várias tribos na Europa e são considerados os iniciadores da metalur-
gia, ou seja, podem ser chamados de empreendedores da Antiguidade.

O Modelo Celta foi baseado em 21 diretrizes e cinco eixos: 
empreendedor, tecnológico, de mercado, de capital e de gestão.  Esses 
eixos não ocorrem de forma isolada, mas são integrados pelo eixo 
empreendedor e intersectados pelos demais eixos descritos a seguir.

•	 Eixo empreendedor: aponta os processos que favoreçam a pros-
pecção e o desenvolvimento de empreendimentos inovadores. 
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Com promoção e planejamento de eventos, planos, modelos, 
banco de oportunidades, banco de talentos, entre outros, po-
de-se ampliar o número de interessados em empreender com 
o apoio da incubadora. Esse é o eixo integrador desse modelo.

•	 Eixo tecnológico: indica os processos com soluções tecnológicas 
inovadoras para os empreendimentos serem bem-sucedidos. Tem 
relação direta com o eixo empreendedor e com os demais eixos.

•	 Eixo de capital: aponta o planejamento e a criação de 
ações e modelos que visem à alavancagem financeira do 
empreendimento, garantido a sustentabilidade. Tem relação 
direta com o eixo empreendedor e com os demais eixos.

•	 Eixo de mercado: remete à criação de modelos, estratégias 
e planos que promovam o desenvolvimento comercial do 
empreendimento. São os processos e fatores que as questões 
comerciais devem levar em conta para a competividade do 
empreendimento, garantindo sua permanência no contexto em 
que estiver inserido. Tem relação direta com o eixo empreendedor 
e com os demais eixos.

•	 Eixo de gestão: indica a gestão financeira, de recursos, de 
infraestrutura, de pessoas e tecnológica, para o desenvolvimento 
do empreendimento. Visa a processos que transformem boas 
ideias em negócios de sucesso, garantindo a implementação 
de ações que gerem qualidade nas empresas apoiadas. Tem 
relação direta com o eixo empreendedor e com os demais eixos.

Considerando-se a integração de algumas dessas ideias 
em diferentes eixos, bem como a necessidade recorrente de 
desenvolvimento durante o processo de maturação das incubadoras, 
compreendeu-se que o modelo de diretrizes deve ser representado por 
um movimento espiralado e dinâmico, como propõe a Figura 8.
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Figura 8– Modelo Celta Para Verificação da Construção 
Do Conhecimento Em Incubadoras

Fonte: Elaborada pela autora (2018).
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Todos os eixos do espiral que representa o modelo estão 
interligados. As 21 diretrizes são integradas ao eixo empreendedor e 
intersectados aos eixos de mercado, de capital, de gestão e tecnológico, 
assim proporcionam a construção do conhecimento nas incubadoras 
de empresas, o que implica e promove a capacidade da incubadora 
de prospectar e selecionar boas ideias de forma sucessiva e, por fim, 
transformá-las em empreendimentos bem-sucedidos e rentáveis.
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POSFÁCIO

Inovação não é um ato somente para grande empresas. Com 
a globalização do mundo do trabalho e a instabilidade no mundo 
dos negócios, toda e qualquer empresa, seja de pequeno, médio ou 
grande porte, está sujeita às transformações radicais que o modelo de 
negócio globalizado requer. Atualmente, percebe-se uma contradição 
fundamental entre o crescimento econômico e a permanência ou não 
dos modelos de negócios.

Os processos de criação e reorganização contínuos e dinâmi-
cos têm feito emergir alternativas de crescimento, sustentabilidade, 
criação de novas ideias, geração de novos conhecimentos. Não impor-
ta a área, o empreendedorismo tornou-se a base para a sobrevivência 
das pequenas, médias e grandes organizações. A cada desafio, surge 
uma nova maneira de se enfrentá-lo. As incubadoras de empresas, 
apesar de não serem tão recentes, tornaram-se um dos espaços em 
que se investe em inovação, empreendedorismo e sustentabilidade.

Este estudo teve como temática os espaços de inovação deno-
minados de habitat de inovação e, entre eles, elegeu as incubadoras 
e seus processos de certificação e maturidade do conhecimento, já 
que  pode-se verificar um crescimento do número de incubadoras no 
Brasil. De acordo com a Anprotec (2016), o Brasil tem 369 incubadoras 
em operação, que abrigam 2.310 empresas incubadas e 2.815 em-
presas graduadas, gerando 53.280 postos de trabalho. O faturamento 
das empresas apoiadas por incubadoras ultrapassa os R$ 15 bilhões.  
Quanto ao aspecto atividade, 55% das incubadoras de empresas bra-
sileiras são tecnológicos, 19% são tradicionais, 18% são misturados e 
8% são outros tipos.
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Segundo o crescimento dos últimos dez anos de desenvolvi-
mento de incubação de empresas, a realidade mostra que a metade 
das incubadoras brasileiras tem até oito anos de idade, a maior parte 
está concentrada na faixa entre três e cinco anos de existência e tem 
como fonte de rendimentos as entidades gestoras e públicas. 

Os relatórios mostram  uma grande variedade e multiplicidade 
das funções internas das incubadoras, intensificando a importância 
de uma taxonomia embasada em funções, estratégias, objetivos e 
práticas para impulsionar o amadurecimento e a sustentabilidade de 
um grande número de empresas que, sem apoio, podem fechar em 
menos de dois anos.  (ANPROTEC, 2016). 

O movimento das incubadoras no cenário brasileiro vem cres-
cendo de maneira significativa desde 1990. Isso tem sido decorrência 
das ações realizadas pela Anprotec, que, por meio de parcerias, realiza 
iniciativas que favorecem o planejamento de incubadoras, a capacita-
ção de gerentes, bem como a criação de núcleos de referência, com 
o intuito de estabelecer modelos de gestão para incubadoras de em-
presas. Logo, a associação, influenciada por esses fatores, criou em 
2006 o modelo de gestão de referência para incubadoras de empresas 
denominado CERNE (Centro de Referência para Apoio a Novos Em-
preendimento), que tem como objetivo  melhorar qualitativa e quantita-
tivamente os resultados das incubadoras por meio da mensuração do 
seu nível de maturidade.

Atualmente, com a proliferação dos modelos de maturidade em 
gestão do conhecimento e suas diferentes definições e pressupostos, 
a aplicação de modelos tem sido cada vez mais complexa, o que difi-
culta a análise, por parte de profissionais e pesquisadores, das orga-
nizações que adotam ou se desenvolvem por meio de processos de 
gestão do conhecimento, como é o caso da gestão das incubadoras. 
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No País, o modelo para gestão de incubadoras mais utilizado é 
o CERNE, que tem níveis de maturidade de 1 a 4. Das 369 incubadoras 
existentes em 2017, no Brasil, 81 delas estão em processo de 
implantação do CERNE 1, representando 18% do total, e 15 já obtiveram 
essa certificação. Porém, nesse processo, não existe uma avaliação 
com critérios definidos que auxilie na identificação objetiva do nível de 
maturidade considerando-se o ciclos de construção do conhecimento 
segundo o Modelo SECI, de Nonaka e Takeuchi (1997), o mais utilizado 
nessa área. Esse modelo prevê quatro fases no processo de criação de 
conhecimento: socialização, exteriorização, combinação e internalização, 
este último considerado o momento de efetiva aprendizagem.

Nesse cenário, ergue-se a problemática desta pesquisa: 
como verificar a construção do conhecimento nas incubadoras de 
empresas para a certificação CERNE 1? A resposta a essa pergunta é 
apresentada no Modelo Celta, baseado em 21 diretrizes para embasar 
o plano de gestão de conhecimento nas incubadoras de empresas 
para implementar a certificação CERNE em nível 1.

Esta pesquisa avança cientificamente ao aprofundar os con-
ceitos de habitat de inovaçao, de incubadora e de modelos de cer-
tificação de incubadoras. Desenvolve uma análise na intersecção de 
um modelo de gestão do conhecimento e um modelo de certificação. 
Assim, o Modelo Celta contribui com um elenco de 21 diretrizes para 
implementar o Modelo SECI e assegurar maior maturidade na imple-
mentação do CERNE 1.

Em resposta a um dos objetivos, com estudos na literatura, 
constatou-se que os primeiros estudos sobre desenvolvimento de 
modelos de gestão para incubadoras de empresas eram datados 
de 1985. Atualmente, têm-se cerca de 17 modelos de gestão no 
mundo. No Brasil, há dois modelos apenas: aquele implementado 
no Instituto Gênesis, no Rio de Janeiro, e o Modelo CERNE, criado 
em 2009 pela Anprotec.
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A análise da intersecção entre o Modelo CERNE e os ciclos de 
construção de conhecimento do Modelo SECI (NONAKA; TAKEUCHI, 
1997), baseada em um elenco de assertivas conferidas pelos gestores 
e reafirmadas em entrevistas, trouxe como principal resposta a 
constatação de que, na intersecção entre CERNE e  SECI, não se 
verificam práticas de internalização do conhecimento e de que, em dois 
momentos, não se encontra aderência do CERNE ao SECI. Das 132 
práticas-chaves, acumulativas e progressivas, do CERNE, existem 19 
momentos de socialização, 76 de externalização, 35 de combinação e 
dois momentos sem práticas definidas, ou seja, que não são aderentes 
ao SECI. Dessa forma, pode-se afirmar que não há internalização do 
conhecimento no Modelo CERNE.

Na confluência entre os dois modelos, foram organizadas 21 
assertivas, conferidas por 69 gestores de incubadoras em processo 
de certificação CERNE 1. A representatividade dessas respostas é 
expressa um universo de 81 gestores, assegurando um percentual de 
85% de respondentes. Em seguida, realizou-se ainda uma entrevista 
semiestruturada com 11 gestores de incubadoras certificadas para 
estabelecer uma conformidade mais enfática e colher novas sugestões 
que não apareceram nas assertivas.

As incubadoras que participaram desta pesquisa representam 
todas as regiões do Brasil. Localizam-se nos estados de Minas Gerais, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catarina. A região com 
mais respondentes foi a Sudeste, seguida da Sul. A maior parte das 
incubadoras participantes têm entre 11 e 16 anos de existência. O perfil 
dos respondentes do formulário on-line é composto, em sua maioria, 
pelo gênero masculino, com faixa etária entre 42 e 52 anos, com grau 
de escolaridade mestrado, com área de formação em Engenharia. 
Aplicando-se a estratégia de análise exploratória sequencial 
(CRESWELL, 2007), foi possível estabelecer uma confluência entre os 
dois modelos, incluindo o ciclo de internalização, e elaborar um modelo 
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que integra cinco eixos (empreendedor, tecnológico, de capital, de 
mercado e de gestão) e 21 diretrizes – o Modelo Celta.

Já as 11 incubadoras que participaram da entrevista 
semiestruturada são aquelas que receberam a certificação CERNE 
1, como foi dito anteriormente. A maior parte delas está situada nos 
estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Rio Grande 
do Norte. A região com mais respondentes foi a Sul. As incubadoras 
respondentes têm, em sua maioria, entre 11 e 16 anos de existência. 
A maior parte das certificações CERNE 1, para as incubadoras que 
a têm, foi obtida em 2016. Nesse caso, o perfil dos participantes é 
composto em sua maioria pelo gênero feminino, com faixa etária entre 
31 e 41 anos, com grau de escolaridade especialização, com área de 
formação em Ciências Sociais Aplicadas.

Em síntese, o resultado desta pesquisa é o Modelo Celta, 
que integra cinco eixos: empreendedorismo, de tecnologia, de 
capital, de mercado e de gestão. Cada eixo comporta um elenco 
de diretrizes, a saber:

•	 Eixo de gestão: apresentação de propostas, documento formal, 
planos; ações de melhoria; competências; qualificação; plano 
de consultoria/ assessoria; avaliação; monitoramento.

•	 Eixo empreendedor: organização de eventos; banco de 
talentos; banco de oportunidades; especialistas; qualidade dos 
fornecedores; plano de graduações; relacionamento com os 
clientes; modelo institucional.

•	 Eixo tecnológico: soluções; modelo institucional e de  
infraestrutura e tecnológico.

•	 Eixo de capital: modelo institucional; sustentabilidade.

•	 Eixo de mercado: proposta; avaliação; documentação formal; 
plano de negócio; consultoria; assessoria; avaliação; inovação. 
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Os resultados desta pesquisa não só contribuem com o avanço 
científico na área, mas também com o avanço do nível de maturidade 
que o CERNE pode promover no processo de certificação. O Modelo 
Celta pode ser um referencial para experimentações e atualização dos 
modelos existentes. Também pode ser, posteriormente, ampliado com a 
criação de um check-list definido com base em critérios e descritores que 
promovam o avanço nos níveis de maturidade da certificação CERNE.

Portanto, esta pesquisa não se encerra em si mesma. Resolve 
os objetivos propostos na sua delimitação e abre novos problemas, 
ainda mais tratando-se de um tema complexo e novo como este, de 
certificação de nível de maturidade de conhecimento em empresas 
incubadas, para se qualificar e entrar para o mundo do negócios com 
razoáveis condições de  sustentabilidade.

Assim, dado o cenário socioeconômico da problemática, este 
estudo abre outras questões a serem investigadas, como:

•	 Validação do Modelo Celta por meio de uma aplicação prática 
para verificar o nível 1 de maturidade do CERNE.

•	 Ampliação do Modelo Celta para aplicação nos demais níveis de 
certificação do CERNE.

•	 Organização de um programa de capacitação baseado nas 21 
diretrizes do Modelo Celta para os gestores, de modo a estimular 
o processo de gestão do conhecimento em todos os ciclos.

•	 Verificação da aplicabilidade do Modelo Celta em outros modelos 
de certificação de maturidade de conhecimento.

Finalmente, o Modelo Celta pode acelerar e aprofundar 
modelos de certificação de incubadoras e estender-se a outros 
modelos de certificação de maturidade. A publicação e divulgação 
desse modelo está no palco e na direção da necessária inovação e 
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do requerido espírito empreendedor em tempos de globalização do 
mundo do trabalho. A intersecção entre empreendedorismo, inovação 
e maturidade na criação de conhecimento pode alavancar processos 
céleres de desenvolvimento local, regional e nacional tanto no âmbito 
econômico como no âmbito social.
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